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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 17 DE MARÇO DE 2009
Ao décimo sétimo dia do mês de Março do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participou o Senhor Vereador António José de Oliveira Gonçalves, que, conforme documento apresentado, se encontra a participar num curso subordinado ao tema “Coordenadores de Emergência”, na Trafaria, não podendo por isso participar na reunião, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia três de Março de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, Marlene Silva, Soares Alves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Presidente, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de Março de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quinze milhões, noventa e dois mil, quatrocentos e cinquenta e cinco euros e trinta e cinco cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, noventa e seis mil, setecentos e noventa e três euros e cinquenta e oito cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Lei n.º 10/2009, de dez de Março, que cria o programa orçamental designado por Iniciativa para o Investimento e o Emprego e, no seu âmbito, cria o regime fiscal de apoio ao investimento realizado em dois mil e nove (RFAI dois mil e nove) e procede à primeira alteração à Lei número sessenta e quatro-A, barra, dois mil e oito, de trinta e um de Dezembro (Orçamento do Estado para dois mil e nove).

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =
Subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentado um documento, datado de dez de Março corrente, do seguinte teor:
 

“Venho por este meio, informar V.ª Ex.ª que me encontrarei em gozo de férias no período compreendido entre dias 27 de Março e 3 de Abril, inclusivé.”
 
= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias de Março também corrente:
 

· Padernense Clube, para deslocação a Faro, no dia sete;
 
· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Salir, no dia oito;
 
· Imortal Desportivo Clube, para deslocação à Guia, no dia onze;

e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em doze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias de Março também corrente:
 

· Clube Desportivo Areias de S. João, para deslocação a Mafra, no dia catorze e regresso no dia quinze;
 
· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Castelo Branco, no dia catorze e regresso no dia quinze;
 
· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocações a Meia-Praia - Lagos, nos dias catorze e quinze;
 
· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia quinze;
 
· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Lagoa, no dia catorze;

· Guia Futebol Clube, para alteração do horário do transporte solicitado para deslocação a Almancil, no dia catorze;
 
e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA E.B. 2,3 D. MARTIM FERNANDES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola E.B. Dois, Três D. Martim Fernandes, para deslocação de setenta e nove alunos e três professores ao Auditório Municipal, no dia nove também de Março corrente, para estes assistirem ao Recital de Poesia intitulado “Poesia e Palavras no Feminino”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA E.B. 2,3 PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocação de doze alunos e um professor, para a Escola Secundária de Albufeira, no dia dez de Março também corrente, no âmbito do Projecto “Desporto Escolar”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em treze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Escola EB Dois, Três de Paderne, para deslocação à Escola Secundária de Albufeira, no dia vinte e quatro de Março;
 

· Escola EB Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocações à Escola Secundária de Albufeira, no dia vinte e quatro, e a Faro, no dia vinte e seis, ambos de Março;
 

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação a Lagoa, no dia vinte e sete de Março;
 

· Escola EB Dois, Três de Ferreiras, para deslocação a Lisboa, no dia vinte de Março;
 

· Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocações ao Aeroporto - Lisboa, no dia vinte e cinco e regresso no dia vinte e nove, ambos de Março;

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocações a Santa Clara a Velha - Odemira, no dia dezoito, e a Maia – Porto, no dia três e regresso no dia cinco, todos de Abril;
 

· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação a Serpa, no dia doze de Abril;
 

· Junta de Freguesia de Paderne, para deslocações a Montalegre, no dia quinze e regresso no dia dezassete de Maio, a Grutas de Aracena (Espanha) e Serpa, no dia vinte e quatro de Junho, a Alqueva, no dia quinze de Julho, e a Fátima, no dia dois de Setembro;
 

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Mil e Nove - Paderne, para deslocações a Ferragudo, no dia vinte e dois, e à Praia do Manuel Lourenço, no dia vinte e oito, ambos de Março;
 

· Rancho Folclórico de Paderne – Paróquia de Paderne, para deslocações a Outeiro – Viana do Castelo, no dia dois e regresso no dia três de Maio, a Loja Nova – Vila Franca de Xira, no dia vinte e três de Maio, a Odivelas, no dia seis de Junho, e a Palmela, no dia quatro de Julho;
 

· Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, para deslocação a Olhos de Água, no dia quatro de Abril;
 

· Centro de Ajuda Espiritual, para deslocação a Lisboa, no dia dez de Abril;
 
· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Vila Viçosa - Monsaraz, no dia dezoito de Abril;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocações a Lagos, no dia vinte e um, a Alvor, Silves e Faro, no dia vinte e oito, e a Faro e Salir, no dia vinte e nove, todos de Março;
 

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia vinte e oito de Março;
 

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Portimão, no dia vinte e dois de Março;
 

· Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, para deslocações a Estoi, no dia vinte e um, e a Martinlongo, no dia vinte e oito, ambos de Março;
 

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Portimão, no dia vinte e um de Março;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocações a Faro, no dia vinte e um, a Tavira, no dia vinte e dois, a Ribeira da Pena – Vila Real, no dia vinte e oito e regresso no dia vinte e nove, e a Vila Real de Santo António, no dia vinte e nove, todos de Março;
 

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocações a Mantarrota, nos dias vinte e um e regresso no dia vinte e dois, e a Praia das Areias Brancas - Sines, no dia vinte e oito e regresso no dia vinte e nove, todos de Março;

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocações a Messines, no dia vinte e um, e a Guia, no dia vinte e oito, ambos de Março;
 

· Clube Desportivo Areias de S. João, para deslocação a Praia da Salema, no dia vinte e dois de Março;
 

· Padernense Clube, para deslocações a Faro, Ferreiras e Portimão, no dia vinte e oito Março;
 

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Guia, no dia vinte e oito de Março;
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocações Estômbar e Laranjeiro - Almada, no dia vinte e um, a Parchal e Queluz, no dia vinte e dois, a Guia e Faro, no dia vinte e oito, e a Almancil, no dia vinte e nove, todos de Março.
 

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante os meses de Abril e Maio pelas Escolas Básicas dos Segundo e Terceiros Ciclos, Escola Secundária de Albufeira, Escola Básica e Secundária de Albufeira, e Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= TRANSPORTES - APAL – AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade interessada na deliberação, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.
 
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em doze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela APAL – Agência de Promoção de Albufeira, para deslocação de um grupo de estudantes de hotelaria de uma universidade holandesa, para o dia vinte e seis de Março corrente, no âmbito de uma visita guiada à zona antiga de Albufeira.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= TRANSPORTES – CENTRO DE OCUPAÇÃO JUVENIL - AVELAR – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em doze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos transportes solicitados pelo Centro de Ocupação Juvenil - Avelar, para deslocação dos participantes à colónia de férias “O Búzio”, no âmbito de um acantonamento que se realizará entre os dias vinte e sete de Março corrente a três de Abril próximo.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DOS CEGOS E AMBLÍOPES DE PORTUGAL – DELEGAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela ACAPO – Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, para deslocação a Mortágua, no âmbito da “Festa do Cão – Guia”, na Escola de Treino de Cães – Guia, da Associação Beira Aguieira de Apoio à Deficiência Visual, para o dia onze e regresso no dia doze de Julho próximo.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ACADEMIA ALTO DA COLINA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Academia Alto da Colina, na realização de um torneio de Futebol no dia oito também de Março corrente, mediante a oferta de seis taças, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos dirigentes da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Futebol do Algarve, na realização de um jantar de boas vindas às selecções participantes no Mundialito de Futebol Feminino do Algarve, que decorreu entre quatro e onze também de Março corrente, mediante a oferta de dez jantares, no valor de trezentos e cinquenta euros, e o pagamento da actuação da artista Isabel do Valle, no valor de dois mil euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.
 
= APOIOS – ESCOLA BÁSICA, 2.º E 3.º CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em doze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Escola Básica, Segundo e Terceiro Ciclos Dr. Francisco Cabrita, na realização das comemorações do nascimento do Dr. Francisco Cabrita no dia doze também de Março corrente, mediante a disponibilização de um palco, aparelhagem de som, cento e cinquenta cadeiras e trinta e oito mesas, a montagem de seis barraquinhas, e a electrificação de palco e do espaço exterior à escola, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em treze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, na realização da Festa dos Passos e Exposição da Via-Sacra no dia quinze também de Março corrente, mediante a disponibilização de aparelhagem sonora e respectivo apoio técnico, o embelezamento do adro da Igreja Matriz e da Rua 5 de Outubro, e o pagamento da actuação da Banda Filarmónica de Paderne, pelo valor de setecentos e oitenta euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ESCOLA PROFISSIONAL DE AGRICULTURA DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dez de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Escola Profissional de Agricultura do Algarve, na realização de aulas correspondentes aos módulos de atletismo, com as alunas do Segundo Ano do Curso Tecnológico de Desporto, nos dias dez, dezassete e vinte e quatro também de Março corrente, mediante a disponibilização das instalações da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA RÁDIO TÁXIS DE ALBUFEIRA, C.R.L. - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em doze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à ALBUCOOP – Cooperativa Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L., na tomada de posse dos seus novos órgãos sociais no dia treze também de Março corrente, mediante a disponibilização da sala de reuniões do Edifício dos Paços do Município, e a oferta de um coffee break, no valor de duzentos euros acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – MARINA YACHT CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Marina Yacht Club, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em treze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Marina Yacht Clube, na realização do Segundo Campeonato de Inverno “MYCA/Município de Albufeira/BubhaBar” no dia catorze também de Março corrente, mediante a oferta de três troféus, no valor de noventa e dois euros e vinte e cinco cêntimos, acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUBE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em treze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Montechoro Sports & Leisure Clube, na realização do “Albufeira Future 3/ATP - Torneio Internacional de Ténis Masculino, a decorrer entre os dias catorze e vinte e oito também de Março corrente, mediante a disponibilização de aparelhagem sonora e microfone e de quatro faixas de publicidade, e a oferta de material promocional do Município, de seis troféus, no valor de cento e sessenta e dois euros acrescido de IVA, e de cento e cinquenta T-Shirts, no valor de trezentos e oitenta e dois euros e cinquenta cêntimos acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS - CASA DO ALGARVE EM LISBOA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em reunião do Conselho Executivo da AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve, dos dias 02 de Fevereiro e 02 de Março de 2009, foi apreciado um pedido de subsídio da Casa do Algarve, tendo os Senhores Presidentes concordado em atribuir uma comparticipação financeira à Casa do Algarve em Lisboa.

Considerando que:

1. A Casa do Algarve em Lisboa, é uma instituição de utilidade pública que tem como principais objectivos, estreitar os laços de cooperação da família Algarvia, num espírito de defesa dos valores morais, culturais e ambientais e do desenvolvimento económico e social, num contexto de valorização e divulgação das condições climáticas e das belezas naturais do Algarve, tendo em vista um maior e melhor desenvolvimento turístico, associado a uma oferta de qualidade integrando o lazer, a cultura, a saúde e o desporto.

2. A Casa do Algarve solicitou apoio à AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve, para fazer face às enormes dificuldades financeiras com que se depara neste momento, mais concretamente no apoio destinado ao pagamento da renda de um espaço digno para a sua sede;

3. Em reunião do Conselho Executivo da AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve, ficou acordado a atribuição de uma comparticipação financeira à Casa do Algarve.

4. A Câmara Municipal de Albufeira é sócia da Casa do Algarve em Lisboa, para esse efeito paga uma quota anual;

5. A Casa do Algarve em Lisboa, solicitou a esta edilidade a actualização da quota anual, passando de 600,00 euros anuais para 800,00 euros.

6. Nos termos da alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, compete à Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:
 

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Casa do Algarve em Lisboa através de:

· Atribuir uma comparticipação financeira à Casa do Algarve em Lisboa, no valor de 1.875,00 euros (mil oitocentos e setenta e cinco euros).

· Aprovar a actualização do valor anual da quota, para 800,00 euros (oitocentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões, para a realização da Assembleia-Geral, a ter lugar no próximo dia 27 de Março de 2009, pelas 20:00 horas.

Considerando:

· Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - APEXA - ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos em anexo, vem a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) solicitar Apoio para a realização do II Torneio Internacional de Futebol Adaptado de Albufeira, entre os dias 19 e 24 de Março.

Considerando que:

· O II Torneio Internacional de Futebol Adaptado de Albufeira constitui-se como um evento de carácter internacional;

· O evento em causa terá a cobertura da Imprensa holandesa através de 3 Jornais e da Rádio Golfbreker divulgando deste modo a marca “Albufeira”;

· Terá a cobertura da Imprensa local, regional e nacional;

· O apoio da Câmara Municipal é divulgado em todo o material promocional do evento;

· Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, desportiva, recreativa ou outra;

· Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;

· O interesse e a natureza do evento proposto pela Associação;

Proponho

Que a Câmara Municipal delibere:

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com a cedência do Estádio Municipal de Albufeira para o dia 21 de Março (campo, balneários);

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com o empréstimo de 15 – bolas de futebol; 60 - pinos de marcação baixos; 20 – pinos de marcação altos; 1 – lona de pontuação para baliza; 14 – Equipamentos para equipa de futebol da APEXA e 6 – balizas de futebol através do stock existente na CMA;

· Oferecer 300 – Águas de 33cl através do stock existente na CMA;

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com a cedência de 26 estrados + 1 módulo de escadas para serem colocados no salão dos Bombeiros, no dia 20 de Março;

· Oferecer 1 – Rolo de fita adesiva através de requisição interna aos Armazéns da CMA;

· Oferecer 150 – Medalhas alusivas à participação no torneio. Aquisição por Ajuste Directo – Regime Simplificado ao abrigo do disposto nos artigos 128º e 129º do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro. Preço unitário 150 x 1,10 € + IVA = 198 € (IVA Incluído). Cabimentado com a referência: 01739/2009 na classificação 0506/020115 no montante de € 198,00 (Iva Incluído) na Distribuição SGDCMA/2009/13356, podendo ser adquirido à ELIARTE, de Eliseu e Sousa Lda, Estrada de Quelfes, nº69, A, 8700-218, Olhão;
 

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com o aluguer de uma tenda para servir refeições durante o evento. Aquisição por Ajuste Directo – Regime Simplificado ao abrigo do disposto nos artigos 128º e 129º do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro no valor de 2.970,00 euros (Iva Incluído). Cabimentado com a referência n.º 01476/2009 com a classificação 0102/020225 no montante de 2.970,00 euros (Iva Incluído) na Distribuição SGDCMA/2009/10878, podendo ser adquirido à ALGARPALCOS, Rua Eng. Barata Correia nº 145, 8100-569 Loulé;

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com a oferta de 200 refeições. O valor unitário de cada refeição é de 11,20 €, (preço unitário) +IVA. Trata-se de uma aquisição por Ajuste Directo – Regime Simplificado ao abrigo do disposto nos artigos 128º e 129º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro no valor total de 2.240 Euros+IVA. Cabimentado com a referência: 01897/2009 na classificação 0506/020225 no montante de € 2508,80 (Iva Incluído) na Distribuição SGDCMA/2009/6652, podendo ser adquirido à Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, Rua do Município, 8200-863, Albufeira;

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com o aluguer de som e luz para o evento no valor de 800 € + IVA. Trata-se de uma aquisição por Ajuste Directo – Regime Simplificado ao abrigo do disposto nos artigos 128º e 129º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. Cabimentado com a referência: 01889/2009 na classificação 0506/020225 no montante acima referido na Distribuição SGDCMA/2009/12281, podendo ser adquirido à empresa Algharitmo, Av. do Ténis, n.º 29 r/c 8200-011 Albufeira.

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com a aquisição de 26 refeições para as equipas participantes da região de Lisboa para o dia 21 de Março. O valor por pessoa para as refeições é de 14 euros (IVA incluído), perfazendo um total de 364 euros (IVA incluído). Trata-se de uma aquisição por Ajuste Directo – Regime Simplificado ao abrigo do disposto nos artigos 128º e 129º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. Cabimentado com a referência: 01889/2009 na classificação 0506/020225 no montante acima referido na Distribuição SGDCMA/2009/12281, podendo ser adquirido à empresa: Grão na Asa, Lda. Morada: Urbanização Casas de Verão, Moradia A6, Lagoas, 8200-568 Ferreiras.

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com a instalação de 2 linhas telefónicas e de som no Estádio Municipal de Albufeira.
 

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com a aquisição de 2 faixas publicitárias, com o custo de 134,00 Euros + IVA. Trata-se de uma aquisição por ajuste directo  – Regime simplificado ao abrigo do disposto nos artigos 128º e 129º do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro. Cabimentado com a referência n.º 02054/2009 com a classificação 0102/020217 o montante de 160,80 euros, na Distribuição SGDCMA/2009/15484, podendo ser adquirido à empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing S.A, Ed. Aldeia Azul, lote T, loja H, Montechoro, 8200-317.

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com a aquisição de alojamento para uma delegação oficial holandesa, da Câmara Municipal de Bunschoten, que far-se-á representar no Torneio pelo Sr. Presidente, Mellis Goep, e pelo Sr. Vice-Presidente, Willem Heinen. Trata-se de uma aquisição por ajuste directo  – Regime simplificado ao abrigo do disposto nos artigos 128º e 129º do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro. A reserva do alojamento em meia pensão tem um custo de 264 euros (IVA incluído). Cabimentado com a referência n.º 02124/2009 com a classificação 0502/020225 no montante de 264,00 euros, na Distribuição SGDCMA/2009/10100, podendo ser adquirido à Agência STAR, Viagens e Turismo SA, Centro Comercial Algarve Shooping, Guia, Albufeira.

· Apoiar a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA) com a aquisição de alojamento e refeições para uma equipa oficial do Município de Vila Nova de Gaia que far-se-á representar no Torneio com uma delegação composta por 18 pessoas. Trata-se de uma aquisição por ajuste directo  – Regime simplificado ao abrigo do disposto nos artigos 128º e 129º do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro. Cabimentado com a referência: 02154/2009 na classificação 0502/020225  no montante de €  1.350,00 na Distribuição SGDCMA/2009/15300 podendo ser adquirido à Agência STAR, Viagens e Turismo SA, Centro Comercial Algarve Shooping, Guia, Albufeira.

· Disponibilizar os transportes, com motoristas, necessários ao bom funcionamento do Torneio entre os dias 19 e 24 de Março de 2009;

· Oferecer material promocional do Município a seguir discriminado: para as crianças: 150 sacos de plástico; 150 canetas; 150 porta-chaves estrela em borracha; 150 conjuntos de lápis de cor; 150 lápis de carvão; 120 brochuras antigas em inglês e 30 encartes em português - para os adultos: 50 sacos de plástico; 50 canetas; 50 porta-chaves em metal; 50 pins; 50 lápis de carvão; 50 postais de Albufeira; 10 calendários de bolso; 40 brochuras antigas em inglês e 10 encartes em português e 10 folhetos dos percursos pedestres PR1 PR2 e PR3.

· Aprovar os meios humanos necessários para a realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO GERAL – 
PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a CÂMARA DOS SOLICITADORES – Conselho Geral, solicitar apoio para a realização de uma acção de formação, a ter lugar no Salão Nobre da Câmara Municipal de Albufeira, no próximo dia 21 de Março de 2009, das 09h às 19h.

Considerando:

1. Que o apoio solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que na referida formação, vão participar solicitadores do concelho de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar a Câmara dos Solicitadores – Conselho Geral, através de:

· Autorização para a utilização do Salão Nobre da Câmara Municipal de Albufeira, na data e horário solicitados.

· Cedência de retroprojector e tela de projecção, para apresentação de trabalhos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “IV Taça de Albufeira – 4.º Torneio Regional de Badminton”, do seguinte teor:
 
“O Clube Desportivo Areias de S. João, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar em Albufeira, no dia 4 de Abril de 2009.

Considerando que:

1. O evento se irá realizar no Concelho de Albufeira, no Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização desportiva do Concelho;

2. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo de Areias S. João nos seguintes termos:

· Disponibilização da aparelhagem sonora da Divisão do Desporto;

· Aquisição de 5 taças para oferta às equipas participantes, à empresa Eliarte de Eliseu e Sousa Lda., pelo valor de 245,00 € (duzentos e quarenta e cinco euros) acrescidos de IVA;

· Produção de 90 T-shirts, pela empresa AR Publicidade de Américo Ribeiro, pelo valor de 229,50 € (duzentos e vinte e nove euros) acrescidos de IVA;

· Execução de 1 faixa publicitária, pela empresa “Janela de Ideias”, pelo valor de 75,00 € (setenta e cinco euros) + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - AHSA - ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE SOLIDARIEDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

- Que a Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA), vem solicitar a esta Edilidade, um apoio financeiro para aquisição de 4 camas articuladas, com o objectivo de continuar a proporcionar uma melhoria na qualidade de vida dos seus utentes;

- Que a intervenção da Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA) no nosso Concelho, é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra várias valências, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Acção Social desta Edilidade;

- Que a Associação tem efectivamente apoiado indivíduos e famílias cujas oportunidades de vida não constituíram garante suficiente para a sua subsistência;
       

- A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja o apoio social;

- A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.
  


Proponho:

Que a digníssima Câmara delibere apoiar a AHSA – Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira através da cedência de 4 Camas Articuladas totalmente eléctricas Modelo 1022/1013 no valor de € 3.860,00 mais IVA, a nível definitivo e sem mais encargos para esta Edilidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, através da cedência de material de desgaste necessário ao desenvolvimento de actividades com os utentes da mesma.

Considerando que:

1. A intervenção da Santa Casa da Misericórdia de Albufeira no nosso Concelho, é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra várias valências, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Acção Social desta Edilidade;

2. Que esta autarquia habitualmente contribui com alguns tipos de apoio para estas Instituições reconhecendo o seu valor a nível do desenvolvimento social local;

3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 5,383,00 (cinco mil, trezentos e oitenta e três euros) para aquisição de material de desgaste.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

a) Que a Associação Albufeira Activa vem solicitar a esta Edilidade um apoio para um aluno residente do concelho e finalista do seu curso;

b) Que o mesmo pertence a uma família monoparental, sendo um caso conhecido dos Serviços de Acção Social da CMA;

c) Que o aluno João Soares encontra-se no último ano do Curso de Design Industrial, tendo que realizar um desfile final para a conclusão do curso, onde terá também as despesas com a compra de variados materiais e tecidos para a apresentação desse trabalho;

d) Que para além das despesas habituais na área da educação existem ainda os gastos adicionais relacionados com alimentação, alojamento transporte, entre outras;

e) Que a Associação Albufeira Activa desenvolve um papel importante na vertente educativa e social prevista nos estatutos da referida Entidade; 

f) Que a alínea b) do n. 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra;
 

g) A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar esta Associação Albufeira Activa com a concessão de uma comparticipação financeira no valor total de € 1.600,00 (mil e seiscentos euros), correspondente ao montante para apoiar o aluno em questão no pagamento dos custos previstos e programadas para a conclusão do curso.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização do “II Baile da Pinha” que terá lugar no próximo dia 4 de Abril, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta é uma Instituição particular de solidariedade social, que tem por objectivos principais a realização de actividades sociais, nomeadamente, apoio às crianças, aos jovens e à família, protecção dos cidadãos na velhice, etc.,
 

3. O evento se irá realizar no Concelho de Albufeira, nomeadamente no Espaço Multiusos de Albufeira (EMA), contribuindo para a dinamização do mesmo;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 04 de Abril de 2009, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de mesas e cadeiras para cerca de 400 (quatrocentas) pessoas;

· Disponibilização de 12 (doze) estrados, para actuação da artista musical que irá abrilhantar o evento;

· Disponibilização de 1 (uma) carrinha e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;

· Disponibilização de 1 (um) autocarro para transporte de idosos, das várias localidades para o EMA, no dia 4 de Abril, a partir das 18h00, sendo o regresso após o fim do evento (aproximadamente às 24h00);

· Execução de 2 (duas) faixas promocionais alusivas ao evento, pela empresa Janela de Ideias, pelo valor de 134,00 € + IVA (cento e trinta e quatro euros mais IVA);

· Execução de 1000 (mil) flyers e 100 (cem) cartazes, ao abrigo do concurso em vigor;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – INE – INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através da comunicação anexa ao presente vem o INE – Instituto Nacional de Estatística (INE) propor a esta edilidade a realização de um protocolo de colaboração.

Considerando que:
 

1 – Este protocolo surge tendo em vista a realização do XV Recenseamento Geral da População e do V Recenseamento Geral da Habitação, a terem lugar em 2011, e tem como objecto especificar as formas de colaboração entre o nosso Município e aquele Instituto com vista à construção e actualização de uma infra-estrutura de suporte à realização de operações de recolha de dados no âmbito do Sistema Estatístico Nacional, designadamente operações de natureza censitária, bem como a implementação e manutenção de um sistema digital de georreferenciação de acordo com as especificações estabelecidas pelo INE;

2 – Com a assinatura do presente protocolo o Município obriga-se a:

a) Ceder ao INE um conjunto de informação auxiliar necessária para a produção da versão preliminar da Base Geográfica de Referenciação de Informação 2011, designadamente perímetros de lugar, toponímia e indicadores de expansão urbana;

b) Disponibilizar, para georreferenciação no Sistema de Indicadores de Operações Urbanísticas, a localização dos edifícios observados no Inquérito aos Projectos de Obras de Edificação e Demolição de Edifícios, da área do Município, a partir de 2005;

c) Assegura a validação da proposta da Geográfica de Referenciação de Informação, nomeadamente no que se refere a Limites Administrativos, em articulação com o Instituto Geográfico Português, Seccionamento Estatístico, Limites de Lugar e Toponímia;

3 – Com a assinatura do presente protocolo o Instituto Nacional de Estatística obriga-se a:

a) Fornecer ao Município a versão preliminar da Base Geográfica de Referenciação de Informação 2011 e a disponibilizar as especificações técnicas e acompanhamento técnico para a sua validação;

b) Fornecer ao Município cópia da versão final da Base Geográfica de Referenciação de Informação;

c) Ceder um conjunto de informação estatística respeitante ao Município de Albufeira referente a Censos 1991, 2001 e 2011, ao Sistema de Indicadores de Operações Urbanísticas, ao Recenseamento Geral Agrícola, ao Ficheiro de Unidades Estatísticas e Demografia;

4 – O Município de Albufeira e o Instituto Nacional de Estatística estabeleceram anteriormente protocolos de colaboração no âmbito da realização dos Recenseamentos Gerais da População e da Habitação, nomeadamente para o Censos 2001;

5 – Os Municípios desempenham um papel relevante na preparação e realização dos Recenseamentos Gerais da População e da Habitação consubstanciados pelo profundo conhecimento que têm do seu território e das dinâmicas de alteração do espaço, fundamental para a correcta execução e actualização da infra-estrutura de Referenciação Geográfica;

6 – O nosso Município se encontra em condições de cumprir as suas obrigações definidas no protocolo;
 

7 – Nos termos da cláusula 2ª e 4ª do protocolo este Município receberá gratuitamente do INE um conjunto de informação estatística fundamental para a eficaz gestão e ordenamento do território municipal;

Proponho:

1 – Que a Exma. Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de protocolo proposta;

2 – No âmbito da cláusula 8ª do referido protocolo, que obriga à designação de um responsável de cada instituição para assegurar o acompanhamento e coordenação técnica do presente Protocolo de Colaboração, bem como para coordenar os contactos a estabelecer no âmbito do n.º 2 da 2ª cláusula, proponho a designação do Técnico Superior desta Câmara Municipal Ricardo Guerreiro Sena como representante do Município.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= PROTOCOLOS – CONSÓRCIO TURISMO DE SEVILHA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Município de Albufeira participa desde 2005 na FERANTUR, Feira de Turismo de Sevilha, que se realiza em Sevilha e na qual este Município irá novamente estar presente na edição de 2009.

Os resultados obtidos com a participação da Autarquia têm sido positivos, considerando o interesse dos Andaluzes na Região do Algarve e em Albufeira em particular.

Este ano, e resultado das relações anteriormente estabelecidas entre o Município de Albufeira e o Consórcio de Turismo de Sevilha, irão ocorrer reuniões de trabalho entre as duas instituições, com vista ao desenvolvimento de parcerias futuras na área do Turismo.

Todos os contactos referidos atrás resultaram na intenção de assinatura de um Protocolo de Colaboração entre as duas entidades, o que permitirá criar condições objectivas de colaboração.

Considerando que:

1. As duas entidades pretendem reforçar os laços de amizade e cooperação;

2. O presente Protocolo traduz a vontade expressa dos responsáveis das duas instituições;

3. Ambos os outorgantes estão fortemente empenhados em cooperar no sentido de criar mais-valias aos seus munícipes e visitantes;

4. Se pretende valorizar reciprocamente o património natural, histórico e cultural dos dois destinos;

5. O Município de Albufeira e o Consórcio de Turismo de Sevilha identificaram convergências de prioridades em pontos comuns na área do Turismo;

6. A aprovação deste documento é da competência da Exma. Câmara Municipal;

7. Que o Município de Albufeira irá estar representado em Sevilha, entre os dias 19 e 22 de Março, no âmbito da FERANTUR - Feira de Turismo de Sevilha;

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de Protocolo em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= PROTOCOLOS – MODELO – CONTINENTE, HIPERMERCADOS, S.A. – ALTERAÇÕES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1) No início do antecedente ano de 2008, a “Modelo Continente – 
- Hipermercados, S.A.” comunicou a esta Edilidade que desenvolvera um projecto denominado “Hiper Natura Continente”, tendo em vista apoiar a conservação, manutenção e/ou recuperação de espaços verdes existentes nas diversas cidades em que está presente, integrando-os na vida dos cidadãos;

2) Propôs aquela empresa a este Edil, incluir o concelho de Albufeira naquele projecto, mediante adopção de um espaço verde do concelho de Albufeira, cuja conservação, manutenção e requalificação ficaria a cargo daquela;

3) Alvitrou, então, a “Modelo Continente Hipermercados, S.A.” assegurar a manutenção, conservação e requalificação do Jardim do “Centro de Desenvolvimento à Habitação da Guia – Urbanização do Sol Nascente”, sito na freguesia da Guia, concelho de Albufeira, propriedade deste Município;

4) A intervenção referenciada, traduzir-se-á, designadamente, no fornecimento e plantação de espécies, abertura de covas, fertilização, retirada de pavimentos existentes em pavé, fornecimento e montagem de lancil em betão para caldeira de árvore, fornecimento e montagem de bancos modulares em betão, bem como todos os demais trabalhos necessários à efectiva requalificação e manutenção daquele espaço;

5) Como contrapartida das prestações a executar pela empresa referenciada, este Município de Albufeira permitiria a colocação, nos espaços conservados e
requalificados, de placas identificativas e informativas de que a conservação, manutenção e recuperação do Jardim se encontra a ser assegurada por aquela, bem como toleraria que o Jardim em causa fosse utilizado para a realização de eventos e actividades da empresa, em datas a acordar pelas partes;

6) Na sequência de proposta apresentada por este Edil, datada de 29 de Fevereiro de 2008, a Câmara Municipal de Albufeira autorizou, em sessão camarária realizada em 04 de Março de 2008, a celebração, pelo Município com a “Modelo Continente Hipermercados, S.A.”, de Protocolo de colaboração, tendente a regular as relações entre as partes, com vista à concretização do projecto referido e que se traduziria na requalificação, conservação e manutenção de um jardim público, por uma entidade privada, a título gratuito;

7) Sucedeu, no entanto, que, em momento ulterior à prolação daquela deliberação, a empresa referenciada veio solicitar a esta Edilidade a introdução de alterações ao protocolo já aprovado pelo órgão executivo colegial municipal, mas ainda não assinado pelas partes envolvidas;

8) As alterações que se venham a introduzir naquele protocolo carecem, irremediavelmente, da aprovação do órgão que autorizou a outorga do mesmo, pelo que se junta em anexo, como Doc. 1, a versão do Protocolo agora proposto pela sociedade “Modelo Continente, S. A”;

9) As alterações propostas por aquela empresa foram analisadas pelo Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso desta Câmara Municipal, na sequência do que foi formulado o parecer que se transcreve: “Analisadas as alterações propostas ao Protocolo, cuja minuta foi aprovada em reunião de Câmara de 04 de Março de 2008, cumpre informar o seguinte:

a) quanto à cláusula 2ª. propõe-se que conste não "sugerir" mas sim "solicitar";

b) relativamente à cláusula 4ª. nº 2, não podemos, naturalmente, dar parecer
favorável ao teor da mesma, já que se apresenta destituída de razoabilidade. Ora, se recairá, nos termos do protocolo em causa, sob a responsabilidade da Segunda Outorgante a obrigação de executar a conservação, manutenção e requalificação do "Jardim", mediante contratação de empresa terceira (conforme assim o permite o Protocolo), compreensivelmente, terá que ser aquela (e jamais o Município) a responder por quaisquer danos que, eventualmente, ocorram na esfera jurídica de terceiros, bem como a ter que responder pelo pagamento de quaisquer multas ou coimas, legalmente exigíveis e directamente decorrentes da obrigação assumida; sem prejuízo de a posteriori a Segunda Outorgante exigir, em sede própria, de terceiros o direito de regresso que ao caso eventualmente couber. O que nos parece líquido é que não deverá ser o Município a arcar tais responsabilidades, nem exigir de terceiros que o façam, já que o Protocolo em causa circunscreve (naturalmente) a sua eficácia inter partes. Deverá, assim, aquela cláusula conter uma redacção que não exonere a Segunda das responsabilidades inerentes à prestação da tarefa que, pelo presente protocolo, se propõe realizar. Afigura-se-nos, pois, de manter a versão inicial da cláusula 4, nº 2, no sentido de se explicitar que não pode ser o Município (em caso algum) a acarretar a responsabilidade decorrente de uma eventual prestação defeituosa da Segunda  Outorgante;

c) em relação à eliminação de parte da cláusula quinta, somos da opinião de que, na elaboração de contratos, acordos e protocolos, a previsão de uma obrigação deve ser acompanhada da estatuição, expressa, da correspondente consequência/sanção, aplicável em caso de incumprimento daquela, sob pena de se esvaziar de qualquer eficácia aquela norma; Não se nos afigura excessivo preceituar que, em caso de não entrega dos relatórios a que se propôs entregar (ou em caso de mora injustificada e abusiva nessa entrega) fique a Segunda Outorgante impossibilidade de aceder e utilizar aquele espaço, enquanto não cumprir aquela obrigação;


d) não logramos, por outro lado, corroborar o teor dos (ora propostos) nºs 1 e 2 da cláusula 7ª., sob uma epígrafe que nos parece inadequada - "Confidencialidade". Afigura-se-nos que não se pode descurar a circunstância de uma das partes outorgantes do Protocolo - Município de Albufeira - ser uma Autarquia Local, que se rege pelas normas do direito público, nomeadamente, pelas constantes do Código do Procedimento Administrativo e, bem assim, por imperativos e princípios gerais de direito como sejam o da transparência, da administração aberta, da publicidade dos seus actos e deliberações. No nosso  modesto entendimento, é de declinar terminantemente a inclusão dos ora propostos nºs 1 e 2 no Protocolo;

Nada se nos oferece dizer em relação às demais alterações propostas.
Refira-se, por último, que uma vez que a minuta de Protocolo em causa já foi aprovado em sessão camarária, a introdução de alterações acarreta, irremediavelmente, a submissão da mesma à aprovação do órgão executivo colegial.

É quanto cumpre informar”.
 
10) Tendo em conta o parecer jurídico acima referenciado, foram introduzidas, ao Protocolo de Colaboração em causa, as alterações devidamente assinaladas a negrito e sublinhado no documento que se junta em anexo como Doc. 2;


Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere autorizar a introdução de alterações à minuta de Protocolo de Colaboração aprovada em sessão camarária de 04 de Março de 2008, as quais devidamente demarcadas (a negrito e sublinhado) na minuta de Protocolo que se anexa como Doc. 2 e, dessa forma, aprovar a redacção final do Protocolo, constante do documento que se junta como Doc. 3, autorizando a imediata outorga do mesmo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da versão final da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – CLUBE PORTUGUÊS DE AUTOMÓVEIS ANTIGOS – 
PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do evento “Albufeira Classic Cars”, do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira pretende conjuntamente com o Clube Português de Automóveis Antigos, realizar o evento em epígrafe, nos dias 21 e 22 de Março de 2009, no Concelho de Albufeira.

Considerando que:

1. A dinamização socio-económica do concelho em períodos do ano fora da designada “época alta” passa também pela organização de eventos que se realizem no espaço público e que sejam geradores de notoriedade;

2. Nessa linha, foram criados um conjunto de eventos que pretendem reforçar a dinâmica turística do concelho;

3. Os automóveis antigos suscitam enorme curiosidade e impacto mediático, o que significa que um evento deste género cumprirá os requisitos inicialmente previstos;

4. O referido evento apresenta características que o tornam inédito a nível nacional, o que se torna ainda mais apelativo para público e imprensa

5. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira, quer a nível nacional, quer a nível internacional;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere.

1- Autorizar a realização do evento nos seguintes termos:

· Assegurar a logística de apoio necessária à realização do evento;

· Promover o embelezamento e animação da zona;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação Social;

· Meios técnicos e humanos necessários à realização do evento;

2- Autorizar a outorga do Protocolo, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual o Município de Albufeira se vincula a prestar ao Clube em causa, uma comparticipação financeira de 32.460,00 euros (trinta e dois mil quatrocentos e sessenta euros).”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= PROTOCOLOS – FUNDAÇÃO INATEL E POLISALBUFEIRA, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA, S.A. – EM LIQUIDAÇÃO – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.
 
Foi apresentada a minuta do protocolo, a celebrar com a Fundação INATEL e a PolisAlbufeira, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A. – em Liquidação, que tem por objectivo a resolução de litígios relacionados com a expropriação de uma parcela de terreno, designada por “Campo de Jogos INATEL”, com a utilização de parcela de terreno, designada por “Mata do INATEL”, e com o Edifício da Praia do INATEL, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – JUVENTUDE DESPORTIVA DE FONTAÍNHAS =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com a Juventude Desportiva das Fontaínhas, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de quarenta mil e noventa e dois euros, e de outra suplementar até quinze mil euros, exclusivamente destinada à aquisição de uma viatura e condicionada à aprovação da Primeira Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano em vigor, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“Os encargos previstos no presente contrato-programa estão considerados nas modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, que se encontram agendadas para a reunião de câmara de 17 de Março, nomeadamente:

- na alteração n.º 4 ao Orçamento, no que respeita  às despesas correntes;

- na 1ª Revisão às GOP 2009-2012 no que respeita às despesas de capital, que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos, sem prejuízo da necessidade de revisão dos documentos previsionais no que ao apoio para aquisição da viatura se refere.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de treze mil, setecentos e trinta euros, e de outra suplementar no valor de dois mil euros, destinada à aquisição de material informático/multimédia e condicionada à aprovação da Primeira Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano em vigor, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“Os encargos previstos no presente contrato-programa estão considerados nas modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, que se encontram agendadas para a reunião de câmara de 17 de Março, nomeadamente:

- na alteração n.º 4 ao Orçamento, no que respeita  às despesas correntes;

- na 1ª Revisão às GOP 2009-2012 no que respeita às despesas de capital, que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos, sem prejuízo da necessidade de revisão dos documentos previsionais no que ao apoio para aquisição do material informático/multimédia se refere.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com a Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de vinte e quatro mil, duzentos e vinte e cinco euros, e de uma outra suplementar até quinze mil euros, exclusivamente destinada à aquisição de uma viatura e condicionada à aprovação da Primeira Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano em vigor, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“Os encargos previstos no presente contrato-programa estão considerados nas modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, que se encontram agendadas para a reunião de câmara de 17 de Março, nomeadamente:

- na alteração n.º 4 ao Orçamento, no que respeita  às despesas correntes;

- na 1ª Revisão às GOP 2009-2012 no que respeita às despesas de capital, que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos, sem prejuízo da necessidade de revisão dos documentos previsionais no que ao apoio para aquisição da viatura se refere.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Futebol Clube de Ferreiras, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de oitenta mil, cento e oitenta euros, e de duas outras suplementares, uma até quinze mil euros exclusivamente destinada à aquisição de uma viatura, e outra no valor de onze mil euros para aquisição de equipamento médico, estas condicionadas à aprovação da Primeira Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano em vigor, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“Os encargos previstos no presente contrato-programa estão considerados nas modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, que se encontram agendadas para a reunião de câmara de 17 de Março, nomeadamente:

- na alteração n.º 4 ao Orçamento, no que respeita  às despesas correntes;

- na 1ª Revisão às GOP 2009-2012 no que respeita às despesas de capital, que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos, sem prejuízo da necessidade de revisão dos documentos previsionais no que ao apoio para aquisição da viatura e do equipamento médico se refere.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE SÃO JOÃO =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Clube Desportivo Areias de São João, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de cinquenta e três mil, quinhentos e noventa e cinco euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 4 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Imortal Desportivo Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de cento e quarenta e nove mil e setecentos euros, e de duas outras suplementares, uma até quinze mil euros exclusivamente destinada à aquisição de uma viatura, e outra no valor de mil euros para aquisição de material informático/multimédia, estas condicionadas à aprovação da Primeira Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano em vigor, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“Os encargos previstos no presente contrato-programa estão considerados nas modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, que se encontram agendadas para a reunião de câmara de 17 de Março, nomeadamente:

- na alteração n.º 4 ao Orçamento, no que respeita  às despesas correntes;

- na 1ª Revisão às GOP 2009-2012 no que respeita às despesas de capital, que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos, sem prejuízo da necessidade de revisão dos documentos previsionais no que ao apoio para aquisição da viatura e do material informático/multimédia se refere.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de vinte e oito mil, setecentos e cinco euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 4 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Clube de Basquete de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de cinquenta e quatro mil, duzentos e sessenta e cinco euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 4 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – GUIA FUTEBOL CLUBE =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Guia Futebol Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de cinquenta mil e novecentos euros, e de duas outras suplementares, uma até quinze mil euros exclusivamente destinada à aquisição de uma viatura, e outra no valor de onze mil e quinhentos euros para aquisição de equipamento médico, estas condicionadas à aprovação da Primeira Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano em vigor, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“Os encargos previstos no presente contrato-programa estão considerados nas modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, que se encontram agendadas para a reunião de câmara de 17 de Março, nomeadamente:

- na alteração n.º 4 ao Orçamento, no que respeita  às despesas correntes;

- na 1ª Revisão às GOP 2009-2012 no que respeita às despesas de capital, que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos, sem prejuízo da necessidade de revisão dos documentos previsionais no que ao apoio para aquisição da viatura e do equipamento médico se refere.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – PADERNENSE CLUBE =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Padernense Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de cinquenta e seis mil, duzentos e quarenta e sete euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 4 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Bellavista Desportivo Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de dezanove mil, setecentos e quarenta euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 4 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – ASSOCIAÇÃO ACADEMIA ALTO DA COLINA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com a Associação Academia Alto da Colina, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de dezassete mil, quinhentos e vinte e cinco euros, e de uma outra suplementar no valor de mil euros, destinada à aquisição de material informático/multimédia e condicionada à aprovação da Primeira Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano em vigor, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“Os encargos previstos no presente contrato-programa estão considerados nas modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, que se encontram agendadas para a reunião de câmara de 17 de Março, nomeadamente:

- na alteração n.º 4 ao Orçamento, no que respeita às despesas correntes;

- na 1ª Revisão às GOP 2009-2012 no que respeita às despesas de capital, que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos, sem prejuízo da necessidade de revisão dos documentos previsionais no que ao apoio para aquisição do material informático/multimédia se refere.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – ALBUFEIRA FUTSAL CLUBE =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Albufeira Futsal Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de nove mil, trezentos e vinte e cinco euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 4 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 17/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – JUDO CLUBE DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Judo Clube de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de treze mil, duzentos e noventa euros, e de uma outra suplementar no valor de mil euros, destinada à aquisição de material informático/multimédia e condicionada à aprovação da Primeira Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano em vigor, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“Os encargos previstos no presente contrato-programa estão considerados nas modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, que se encontram agendadas para a reunião de câmara de 17 de Março, nomeadamente:

- na alteração n.º 4 ao Orçamento, no que respeita  às despesas correntes;

- na 1ª Revisão às GOP 2009-2012 no que respeita às despesas de capital, que carece de apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos, sem prejuízo da necessidade de revisão dos documentos previsionais no que ao apoio para aquisição do material informático/multimédia se refere.

= GABINETE DE CONSULTA JURÍDICA DE ALBUFEIRA – PEDIDO DA DELEGAÇÃO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DE ALBUFEIRA =
Pela Delegação da Ordem dos Advogados de Albufeira foi apresentado um documento, datado de dezassete de Fevereiro último, pelo qual, na sequência da deliberação da Câmara Municipal, em três do mesmo mês, vem dar resposta à intenção de indeferimento do pedido da utilização da sala de reuniões do Gabinete de Consulta Jurídica, pelo período de três anos, para instalar a sua sede, expondo que tal espaço se mostra absolutamente essencial ao bom e regular funcionamento do referido gabinete, e, consequentemente, reitera o pedido feito inicialmente.
 

Esta exposição encontrava-se instruída com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor: 

“Conforme foi referido na etapa 9 da distribuição SGDCMA /2008 / 2609, a Câmara pode pronunciar-se favoravelmente em relação à cedência da Sala de Reuniões à OA, desde e, se, a delegação na sua qualidade de entidade gestora do funcionamento do GCJ, alegar que a sua existência no mesmo espaço físico do Gabinete de Consulta Jurídica, contribui para o seu melhor funcionamento.

Face à notificação da intenção de indeferimento, pela Câmara do pedido de requisição do espaço, vem a delegação da OA, alegar que «é de todo conveniente que a sala de reuniões requisitada se localize dentro do mesmo espaço físico onde se encontra inserido o Gabinete, pois só assim poderão ser devida e quotidianamente acompanhados todos os assuntos relativos ao mesmo.»

Assim, considerando os fundamentos apresentados pela OA, sendo certo que não se verifica qualquer alteração ao Protocolo celebrado e que se mantêm os objectivos do mesmo, visando inclusivé a melhoria do funcionamento dos serviços, entende-se que estão reunidas as condições para que  possa a digníssima Câmara, caso assim o entenda, pronunciar-se favoravelmente à cedência da Sala de Reuniões à Delegação da Ordem dos Advogados.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação jurídica, deferir o pedido.

= COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE – IMPUTAÇÃO AOS MUNICÍPIOS ASSOCIADOS DAS DESPESAS COM O PESSOAL E DOS ENCARGOS DE ENDIVIDAMENTO – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos dirigentes da AMAL.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.
 
Pela AMAL - Comunidade Intermunicipal do Algarve, foi apresentado um ofício, datado de vinte de Janeiro último, pelo qual remete uma proposta visando que a forma de imputação aos municípios associados, referente a despesas com o pessoal e a encargos de endividamento, sejam proporcionais à população residente em cada Município.
 

Constatou-se no mesmo documento que o valor concernente ao Município de Albufeira é de trinta e dois mil, seiscentos e trinta e quatro euros e dezoito cêntimos.
 
Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao acima exposto, estes serviços nada têm a opor à aprovação do conteúdo da proposta em causa, pelo que se sugere a sua apreciação e deliberação por parte da Câmara Municipal, após o que, deverá este assunto ser remetido à Assembleia Municipal para deliberação.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação, manifestar concordância com a proposta de imputação das despesas em causa nas condições referidas e remetê-la como proposta à Assembleia Municipal, para apreciação e deliberação no âmbito das respectivas competências.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= MERCADOS MUNICIPAIS – BANCADAS E LOJAS DO MERCADO DAS AREIAS DE S. JOÃO – CONCURSO PÚBLICO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A obra no Mercado das Areias de S. João encontra-se a decorrer, assim, torna-se necessário a abertura de concurso público para ocupação do mesmo.

O Mercado dispõe de 12 bancadas, (a banca n.º 3 para comercialização de frutas e legumes não vai a concurso por a mesma ter sido entregue a titulo vitalício aos Herdeiros de Álvaro Guerreiro Gonçalves) e 8 lojas, conforme planta anexa.

Sugere-se que as lojas e as bancadas tenham a seguinte ocupação e base de licitação:


Proponho:

Que o referido concurso respeite as seguintes condições:

a) O prazo de apresentação das candidaturas é de trinta dias a contar da data do anúncio, do qual deverá ser feito edital a publicar no jornal “A Avezinha”;

b) O concurso deve ser aberto para todos os indivíduos residentes na área do Município de Albufeira e nele recenseados ou, tratando-se de pessoa colectiva, com sede na mesma área;

c) A prova de residência deverá ser feita através da apresentação, no acto da entrega da proposta, do cartão eleitoral, tratando-se de pessoa individual, ou de certidão comercial actualizada, tratando-se de pessoa colectiva;

d) A ocupação terá uma duração de cinco anos, dado o investimento necessário para o início da actividade, findos os quais a Câmara Municipal procederá à abertura de novo concurso;

e) Será da conta dos exploradores o equipamento e os utensílios ao exercício da actividade;

f) O pagamento da ocupação será mensal e reportar-se-á à quantia da proposta que vier a ser escolhida pela Câmara Municipal;

g) A falta de pagamento até ao dia oito do Mês a que disser respeito, se efectuado até ao fim do mês sem que o pagamento se tenha verificado será considerada finda a ocupação e o titular obrigado a deixar a loja ou a banca respectivamente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= 2.ª AVALIAÇÃO DE PRÉDIOS URBANOS – COMISSÃO - NOMEAÇÃO DE VOGAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através da comunicação anexa ao presente vem o Serviço de Finanças de Albufeira, solicitar a esta edilidade a nomeação de um vogal para cumprimento do estabelecido nos n.ºs 2 e 11 do art.º 76 do CIMI, na redacção dada pela Lei 64-A/2008, de 31 de Dezembro.

Assim, proponho:

A nomeação dos seguintes técnicos desta Câmara Municipal:

Vogal definitivo – Eng.º Manuel Bartolomeu Batista Viegas

Vogal suplente (deverá substituir o definitivo nas faltas e impedimentos) – Artq. Ana Filipa Mascarenhas Adão de Oliveira”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – PRIMEIRA REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da primeira revisão do Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta e remetê-la à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação no âmbito das respectivas competências.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO PARA O ANO 2009 – PRIMEIRA REVISÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da primeira revisão do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações, na quantia de oitocentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e dois euros, documento do qual uma cópia fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta e remetê-la à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação no âmbito das respectivas competências.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – QUARTA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da quarta alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:
 

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2009/9 – Instalação de serviços (acção 5 - Ferramentas e utensílios); 2007/21 – Adaptação de fracção no “Nosso tecto” para Gabinete de apoio à Família; 2009/18 – Beneficiações e reparações em edifícios e equipamentos; 2007/33 – Requalificação da Rua Cândido dos Reis e arruamentos adjacentes; 2006/34 – Cadastro da Rede de esgotos e águas pluviais; 2007/97 – Mosqueira e Fontaínhas – 2.ª Fase – Sistema de Drenagem; 2009/26 – Rede de esgotos e águas pluviais (acção 1 – Ampliações várias e grandes reparações); 2009/38 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2004/163 – Povoação da Guia (acção 2 – Arranjo urbanístico dos arruamentos – 2ª fase); 2004/178 – Rua Escola Dr. Francisco Cabrita – Estádio Municipal – Construção e 2008/57 Parque de estacionamento P6 e a definição de verba para os projectos/acções: 2008/9 – EB1 de Vale Pedras (acção 2 – Equipamento básico); 2006/52 – Museu do Barrocal – Paderne (acção 2 – Execução e tratamento paisagístico do espaço envolvente) e 2007/65 – Pavilhão desportivo de Paderne – Acabamentos na cave.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/3/3; 2007/3/4; 2009/9/1; 2009/9/3; 2009/9/4; 2006/13/1; 2007/11/1; 2008/69; 2008/70; 2008/101; 2007/17/1; 2009/16/6; 2008/80; 2009/21/2; 2009/21/3; 2009/21/4; 2009/22/1; 2009/22/4; 2009/23/1; 2009/23/3, 2007/42; 2009/27/1; 2007/103; 2009/34/2; 2008/81; 2008/82; 2005/139/1; 2007/105; 2009/38/1; 2009/42; 2004/171; 2007/88/1; 2007/108; 2008/73; 2008/89; 2008/96; 2009/3; 2009/7; 2007/92 e 2009/8.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 4 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – QUARTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da quarta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações, na quantia de um milhão, oitocentos e seis mil e novecentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:
 

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Subsídio de refeição e Subsídio de férias e de Natal – Pessoal dos quadros – Transitado de anterior nomeação definitiva; Comunicações; Publicidade; Outros trabalhos especializados; Transferências correntes – Instituições sem fins lucrativos; Outras despesas correntes – Impostos e taxas; Outros abonos em numerário ou espécie; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Material de escritório; Assistência técnica; Vestuário e artigos pessoais; Outras despesas correntes – Outras; Ajudas de custo; Matérias-primas e subsidiárias; Material de educação, cultura e recreio; Aquisição de serviços - Transportes; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Seminários, exposições e similares; Outras despesas correntes – Activos incorpóreos; Alimentação-Géneros para confeccionar; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços) e Conservação de bens.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Matérias-primas e subsidiárias e Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços).

Nesta data foi também elaborada a 4ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGUROS PELO PERÍODO DE 4 ANOS – INFORMAÇÃO =
Subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 
“O contrato para prestação de serviços de seguros pelo período de quatro anos, celebrado, entre esta edilidade e a Companhia de Seguros Allianz Portugal, S.A., em 2008/12/11, foi remetido, no passado dia 18 de Janeiro, através do nosso ofício com a referência S-CMA/2009/275, para fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

Através do ofício DECOP/UAT II/754/09, de 30 de Janeiro, com entrada nos serviços da Câmara Municipal de Albufeira em 2009/02/05, veio aquele Douto Tribunal solicitar esclarecimentos sobre o referido processo, aos quais foi dada resposta pelo nosso ofício com a referência S-CMA/2009/2059, de 10 de Fevereiro.

Vem agora o Tribunal de Contas devolver novamente o processo, desta vez com o seguinte despacho: “Em sessão de visto, decide-se devolver o processo à Câmara Municipal de Albufeira para que se pondere colocar à apreciação do executivo municipal o contrato em apreço para que, face ao montante financeiro nele consagrado, seja objecto de ratificação.”

Apesar de a minuta do contrato em causa (de que se junta fotocópia, bem como do contrato submetido a fiscalização prévia, assim se demonstrando não existir qualquer diferença relativamente ao montante financeiro neles consagrado) ter sido aprovada pela Câmara Municipal de Albufeira, em reunião de 2008/11/18, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder em conformidade com a mencionada recomendação do Tribunal de Contas, por forma a que o contrato produza efeitos no mais curto espaço de tempo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, ratificar o contrato face ao montante financeiro nele consagrado.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO À POLISALBUFEIRA, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA, S.A., DE DUAS UNIDADES DE OCUPAÇÃO DESTINADAS A COMÉRCIO NO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DE ALBUFEIRA – P5 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.
 
Relativamente à aquisição das unidades de ocupação referidas em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de dezassete de Junho de dois mil e oito, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“A minuta da presente escritura foi elaborada no respeito pelas disposições legais em vigor.

Face à divergência existente entre a área das lojas constante na proposta de aquisição aprovada pela Câmara Municipal de Albufeira, em reunião de 2008/06/17 (Fracção B - 66 m2; Fracção C - 174 m2), e a área que serviu de base à constituição do prédio em regime de propriedade horizontal (Fracção B - 73 m2; Fracção C - 191 m2), fizeram estes serviços constar na presente minuta as áreas consideradas na propriedade horizontal, o que se submete à consideração da digníssima Câmara Municipal.

Na análise feita ao processo, constatou-se ainda:

- que o projecto não se encontra previsto no orçamento do Município para o corrente ano;

- que as licenças de utilização das fracções não foram, até ao momento, entregues.

Assim sendo, a minuta encontra-se em condições de aprovação, podendo a escritura ser outorgada logo que o projecto seja inserido nos documentos previsionais do Município de Albufeira para o ano de 2009 e que a entidade vendedora apresente as necessárias licenças de utilização das fracções em causa.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a minuta, condicionando-se a celebração da escritura à prévia revisão dos documentos previsionais do Município e à apresentação das licenças de utilização.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTOS VERTICAIS DE ESCOLAS DE FERREIRAS, EB 2,3 D. MARTIM FERNANDES, PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO, DE PADERNE E DR. FRANCISCO CABRITA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. Os municípios dispõem de atribuições na área da educação Pré-Escolar e Ensino Básico, conforme o disposto no nº 1 do art. 13º da Lei 159/99, de 14 de Setembro;

2. Compete à Câmara Municipal, entre outras, a gestão, conservação e reparação dos estabelecimentos de educação pré – escolar e escolas do 1º ciclo do ensino básico;

3. A Câmara Municipal pode comparticipar e apoiar os agrupamentos de escolas para estes adquirirem e distribuírem, equitativamente, material de desgaste, bem como para procederem à aquisição de serviços, objectivando a satisfação de necessidades básicas dos alunos;

4. De acordo com o nº 4 do art. 14 do Decreto Regulamentar nº 12/2000, de 29/08, a Câmara Municipal de Albufeira pode celebrar Protocolos com o órgão de direcção executiva do agrupamento para as acções aludidas;

5. A referida verba foi devidamente cabimentada na classificação orgânica 05 05, classificação económica 04 08 02, no Projecto do Plano “outras”, no montante de 112.911,00 € (cento e doze mil novecentos e onze euros), afecta à Divisão de Educação.

6. A verba em causa foi calculada de acordo com o estabelecido em reunião entre a Câmara e os órgãos da Direcção Executiva dos Agrupamentos na qual foi definido que os valores a atribuir a cada aluno seriam de 33,00 € e de 60,00 € para cada aluno do pré – escolar.

7. O referido procedimento, independente do seu valor, carece de autorização da Câmara Municipal.

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Albufeira delibere aprovar a celebração dos Protocolos a seguir indicados, bem como os respectivos montantes:

Agrupamento EB 2,3 de Ferreiras …..........................................................................16.773,00 €

201 alunos EB1 x 33 € = 6633 €

169 alunos JI x 60 € = 10140 €

Agrupamento EB 2,3 Martin Fernandes ...................................................................23.109,00 €

473 alunos EB1 x 33 € = 15609 €

125 alunos JI x 60 € = 7500 €

Agrupamento EB 2,3 Prof. Diamantina Negrão.......................................................23.004,00 €

488 alunos EB1 x 33 € = 16104 €

115 alunos JI x 60 €= 6900 €

Agrupamento Vertical de Paderne............................................................................ 10.650,00 €

150 alunos EB1 x 33 € = 4950 €

95 alunos JI x 60 € = 5700 €

Agrupamento EB 2, 3 Dr. Francisco Cabrita ..........................................................39.375,00 €

775 alunos EB1 x 33 € = 25575 €

230 alunos JI x 60 €= 13800 €”

Esta proposta fazia-se acompanhar dos protocolos nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, os protocolos serem outorgados e produzirem todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ERTA – ENTIDADE REGIONAL DE TURISMO DO ALGARVE – 
PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos directivos da Entidade Regional de Turismo do Algarve.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa a ERTA – Entidade Regional de Turismo do Algarve, propõe à Câmara Municipal de Albufeira a realização de um concerto pelo Ensemble de Solistas da Orquestra Sinfónica Portuguesa, no dia 21 de Maio, pelas 21H30, na Igreja Matriz de Albufeira.

O concerto terá lugar no âmbito do 31º Festival Internacional de Música do Algarve, uma acção conjunta entre a ERTA e as autarquias do Algarve.

Para o efeito, solicita o apoio da Câmara Municipal de Albufeira, mediante protocolo a outorgar entre as partes que se consubstancia no seguinte:

1. Reserva, decoração e logística do local onde se realizará o evento;
 

2. Co-financiamento dos custos decorrentes da contratação do evento, no montante de € 10 000,00, isento de IVA.

Considerando que:

1. O FIMA cumpre objectivos de valorização e diversificação da oferta turística e cultural da região algarvia;

2. O concerto proposto irá contribuir para o enriquecimento do programa cultural concelhio;

3. A imagem de Albufeira será divulgada a nível nacional e internacional, em todo o material promocional a editar no âmbito do evento;

4. O montante a despender com o evento se encontra devidamente cabimentado;

5. Que a alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5 A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

6. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal, delibere aprovar a realização do concerto pelo Ensemble de Solistas da Orquestra Sinfónica Portuguesa, no dia 21 de Maio de 2009, na Igreja Matriz de Albufeira e a outorga da Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Entidade Regional de Turismo do Algarve, anexa à presente proposta.”

A proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROTOCOLOS – CTC – COMPANHIA DE TEATRO CONTEMPORÂNEO – NÚCLEO DE PESQUISA LITERÁRIA E CRIAÇÃO TEATRAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, propõe a CTC - Companhia de Teatro Contemporâneo – Núcleo de Pesquisa Literária e Criação Teatral a celebração de um Protocolo de Desenvolvimento Cultural, para 2009, cuja minuta se anexa à presente proposta.

Considerando que:

1. O desenvolvimento cultural do concelho terá que ser alicerçado nas estruturas locais e respectivas dinâmicas;

2. No âmbito do referido no ponto supra, é importante criar condições aos produtores e intérpretes locais, estimulando o desenvolvimento do seu trabalho;

3. A CTC – Companhia de Teatro Contemporâneo tem como um dos seus principais objectivos promover a investigação e a reflexão da literatura portuguesa, na diversidade das suas manifestações, privilegiando a literatura dramática;

4. A alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara delibere outorgar Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a CTC - Companhia de Teatro – Núcleo de Pesquisa Literária e Criação Teatral, cuja minuta se anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cinco mil euros. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= PROTOCOLOS – APAV – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À VÍTIMA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima, através do ofício anexa à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, a atribuição de uma comparticipação financeira no âmbito do Protocolo entre a Câmara Municipal de Albufeira, a GNR – Guarda Nacional Republicana e a APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima firmado a 9 de Maio de 2000, que se anexa.

Considerando:

1. O interesse desta Edilidade na continuidade do Protocolo;

2. Que nos termos da Cláusula Sexta: “A Câmara Municipal de Albufeira compromete-se a mobilar e equipar com um computador as instalações e apoiar logística e financeiramente a manutenção do Gabinete de Apoio à Vítima de Albufeira, através da comparticipação financeira anual no valor de € 7.481, 97 (sete mil quatrocentos e oitenta e um euros e noventa e sete cêntimos)…”;

3. Nos termos do parecer do Sr. Consultor Jurídico de 17 de Maio de 2007 (de que se anexa cópia);

4. Que a alínea b) do n.º 4, do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

​Que a Digníssima Câmara Municipal delibere atribuir uma comparticipação financeira no valor de € 7.481,97 (sete mil quatrocentos e oitenta e um euros e noventa e sete cêntimos) à APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima no âmbito do protocolo existente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= LIVROS – PARTICIPANTES NO 4.º CICLO DE LEITURAS – INÊS PEDROSA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em doze de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio aos participantes no 4.º Ciclo de Leituras – Inês Pedrosa, na realização das sessões do Ciclo, mediante a oferta de trinta exemplares das publicações “A Instrução dos Amantes”, “Fazes-me Falta”, e “A Eternidade e o Desejo”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LIVROS – MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Município de Câmara de Lobos solicita a oferta de livros editados pela Câmara Municipal de Albufeira, para integrarem o espólio da futura Biblioteca Municipal, a inaugurar brevemente.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folhas anexas;
 

2. que os mesmos contribuirão para completar e diversificar o espólio da Biblioteca Municipal do Município de Câmara de Lobos;
 

3. que os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folhas anexas, ao Município da Câmara de Lobos, para integrarem o espólio da futura Biblioteca Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= RECLAMAÇÕES – NUNO MANUEL ABREU DOS SANTOS SERRA E MARIA JOSÉ BELO DOS SANTOS SERRA – INFORMAÇÃO =
De Nuno Manuel Abreu dos Santos Serra e Maria José Belo dos Santos Serra, foi apresentada uma exposição/requerimento, com data de vinte de Fevereiro último, pela qual requerem a tomada de conhecimento, pronunciação e tomada dos procedimentos necessários, pelos danos sofridos na sua moradia, alegadamente resultantes da execução de perfurações para captação de energia geotérmica, levadas a efeito num lote confinante com o seu.
 

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Face ao exposto é nosso entendimento, s.m.o. que, a Câmara Municipal de Albufeira, não pode intervir no processo em causa, por não ser entidade licenciadora nem fiscalizadora da actividade, acrescendo ainda que os factos ocorrem na esfera estritamente particular dos munícipes.”

Foi deliberado, por unanimidade, transmitir aos requerentes o teor da informação jurídica.
 

= TERRENOS – ANTÓNIO MARTINS ANDRÉ – INFORMAÇÃO =
De António Martins André, foi apresentado um requerimento, com data de cinco de Setembro de dois mil e oito, pela qual solicita a emissão de certidão em como cedeu gratuitamente uma parcela de terreno, sita na freguesia da Guia, com a área de quarenta e cinco metros quadrados, para alargamento da via pública, actualmente denominada por Rua Nicodemos Barreto.
 

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Em face de tudo quanto supra exposto – pedido em causa, inexistência de documentação que sustente a cedência, hiato temporal volvido desde a ocorrência e prova testemunhal produzida – cumpre promover que o assunto seja submetido à apreciação da Câmara Municipal de Albufeira, para prolação de decisão final sobre o pedido de emissão da certidão em causa.”

Foi deliberado, por unanimidade, certificar conforme requerido
.
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “LIMPEZA E DESINFECÇÃO DOS RESERVATÓRIOS DE ROJA – PÉ E DESINFECÇÃO DE 700M DA CONDUTA DISTRIBUIDORA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Redecor – Revestimentos de Protecção e Decoração, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte de Fevereiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “AQUISIÇÕES E GRANDES REPARAÇÕES DE EQUIPAMENTOS ELECTROMECÂNICOS NAS ETAR’S E EE’S – REMODELAÇÃO DO DECANTADOR SECUNDÁRIO DA ETAR DE FERREIRAS” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dois de Março corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “LIGAÇÃO DE ESGOTOS À REDE PÚBLICA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dois de Março corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA URBANIZAÇÃO SETOBRA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Aquino & Rodrigues, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de onze de Fevereiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE UM TROÇO DA RUA DO CERRO” – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em onze de Março corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de quatro mil novecentos e noventa e um euros e treze cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE DRENAGEM DE CANAIS” - PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:
 

“O PSS encontra-se em condições de aprovação. Dar seguimento ao processo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da empreitada.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – PLANO DE TRABALHOS, CRONOGRAMA FINANCEIRO, MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTO – INFORMAÇÃO =
Entregues que foram, pela empresa adjudicatária, plano de trabalhos, cronograma financeiro, mão-de-obra e equipamento da empreitada, foram os mesmos apresentados, instruídos com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“A empreitada supra referida foi adjudicada à empresa TECNOVIA, S.A pelo valor de 1.542.911,40 € mais IVA, por deliberação de Câmara de 30/09/2008, tendo o contrato sido celebrado em 06/11/2008.

Ao abrigo do ponto IX das Cláusulas Complementares do Caderno de Encargos, foi entregue pela entidade executante em 17/02/2009 a rectificação dos planos de trabalhos, cronograma financeiro, mão-de-obra e equipamento devidamente desenvolvidos e especificados para a fase de execução de obra. Após análise dos mesmos e com base no parecer anexo, sugere-se a aprovação dos planos de trabalhos, cronograma financeiro, mão-de-obra e equipamento apresentados.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e o teor da informação, aprovar o plano de trabalhos, o cronograma financeiro, o plano de mão-de-obra e o plano de equipamento da empreitada, nas condições agora apresentadas.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA AV. 25 DE ABRIL DESDE A ROTUNDA ATÉ AO KM 19.900 DA EN 269, INCLUINDO ACESSO NA ANTIGA EN 125, EM FERREIRAS” – PROJECTO DE SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIO DA OBRA – INFORMAÇÃO =

Entregue que foi, pelo consórcio das empresas adjudicatárias, o Projecto de Sinalização Temporária da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“Tendo em conta o parecer emitido pela Prospectiva, não se vê inconveniente na aprovação do projecto de sinalização temporária para o desvio de trânsito no âmbito da empreitada de "Requalificação da Av. 25 de Abril desde a rotunda até ao Km 19.900 da EN 269, incluindo acesso na antiga 125, em Ferreiras."”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Projecto de Sinalização Temporária da empreitada.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ARRANJO URBANÍSTICO DOS ARRUAMENTOS NA POVOAÇÃO DA GUIA – 2.ª FASE” – PLANTA DE SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIA DA OBRA – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, a Planta de Sinalização da empreitada, foi a mesma apresentada, instruída com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor: 

“Após análise do plano de sinalização temporária apresentado, informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado, ficando a ressalva da eventual necessidade de complementarização da sinalização no decorrer da obra.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a Planta de Sinalização Temporária da empreitada, deliberação que se condiciona à ressalva da eventual necessidade de complementarização da sinalização no decorrer da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6” – ADIANTAMENTO =
De Habipro, Construção Civil, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, com data de dezanove de Dezembro último, pela qual solicita que lhe seja concedido um adiantamento de quarenta por cento sobre o valor da empreitada, no montante de um milhão, quinhentos e oitenta e oito mil euros, acrescido de IVA.
 

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“A aprovação deste adiantamento insere-se no disposto nos nºs 5 e 6 do artigo 214º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de  Março que tem a seguinte redacção:

" 5 - Poderá ainda, mediante pedido fundamentado e prestação de garantia bancária ou segurocaução, ser facultado ao empreiteiro o adiantamento de parte do custo da obra necessário para aquisição de materiais sujeitos a flutuação de preço bem como de equipamento cuja utilização ou aplicação haja sido prevista no plano de trabalhos aprovado.

6 - O valor global dos adiantamentos feitos com base nos nºs 3 e 5 não poderá exceder 50% da parte do preço da obra ainda por receber".

Assim, caso a Exmª Câmara o entenda, poderá ser aprovado o adiantamento solicitado devendo ser apresentada garantia bancária ou seguro caução nos termos da lei.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação, conceder o aditamento no valor solicitado ao abrigo do previsto no número cinco do artigo ducentésimo décimo quarto, do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, e mediante prévia apresentação de caução de idêntico valor, IVA incluído.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, o primeiro dos quais declarou: “Sem prejuízo que a legislação aplicável estabelece a possibilidade de conceder o adiantamento agora deliberado, não posso concordar com a decisão de concedê-lo num momento em que a Câmara Municipal ainda não fez um juízo de valor sobre as alterações que necessariamente decorrerão da nova solução estrutural que se propõe executar, situação que vai necessariamente implicar uma alteração do projecto com consequente alteração contratual.

Assim, não faz sentido, prosseguindo uma gestão prudente, que se adiante uma quantia quando não se tem definitivamente estabilizado e fixado o custo final da obra.”

O Senhor Presidente respondeu dizendo: “A avaliação em causa está feita num contexto técnico e será apresentada na próxima reunião da Câmara.”
 
= EXPROPRIAÇÕES – EMPREITADA DE “RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO FONTAÍNHAS – 1.ª FASE” 
– INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“No âmbito da empreitada de ”Rectificação, Alargamento e Dotação de Infra-Estruturas da Estrada Montechoro - Fontaínhas 1ª Fase”, existiu a necessidade de se expropriar algumas parcelas de terreno, nomeadamente pertencentes à D. Josefina Maria de Sousa Vilarinho das Dores Fernandes e Edgar de Sousa Vilarinho das Dores, assim como ao Sr. João Manuel Cristóvão Arez, D. Marie Therese Cera Peixoto, D. Lisete Pires Neves Ribeiro Paulo e Maria Ana Júdice D´Abreu Fialho Calado Esquível e Maria da Piedade D´Abreu Fialho Calado Figueira, nos termos da informação técnica de 9/04/2008 (documento apresentado em anexo) aprovada em reunião de Câmara de 15/04/2008 (distribuição SGDCMA/2008/22560).

No entanto em Dezembro de 2008 foi apresentada uma reclamação pelo Sr. Fernando Joaquim da Silva, na qual informa que o terreno em frente à “ASSOCIAÇÃO CASA DO ALENTEJO EM ALBUFEIRA” e à loja “VIDA DA TERRA” não é do Sr. João Arez.
 

Deste modo foi posteriormente solicitado a uma entidade externa a confirmação da área expropriada nos terrenos do Sr. João Arez com base na sobreposição do cadastro e das telas finais da empreitada, tendo-se verificado os seguintes resultados:


- Em Anexo:

- Plantas com as áreas de terreno ocupadas

Face ao exposto, solicita-se o reforço do cabimento com a referência n.º 00452 com a classificação 0403/070101 PPI 03003 2001/1693 no montante de 29.265,84 € (distribuição SGDCMA/2008/460) no valor de 7.259,04 €, assim como se submete a rectificação do quadro à aprovação da Câmara Municipal de Albufeira.”

Também com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito foi apresentado um e-mail do teor seguinte:

“Informa-se que o valor necessário para a aquisição das parcelas de terrenos do Sr. João Arez no âmbito da empreitada de Rectificação, alargamento e dotação de infra-estruturas da estrada Montechoro Fontainhas – 1ª Fase é de 16.209,88 € (correspondente às parcelas 4/AU e 119/P).”

Do processo constava ainda a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Esta minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“A minuta da presente escritura foi elaborada tendo em conta a informação da DOSU/DRVT, datada de 2009/01/20, que se encontra agendada para a mesma reunião da Câmara Municipal de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, autorizar a aquisição das parcelas de terreno em causa pelos valores constantes nas mesmas informações e por via do direito privado, nos termos do disposto no artigo décimo primeiro do Código das Expropriações.

Mais foi deliberado aprovar a minuta da respectiva escritura de compra e venda.
 

= CAMINHOS – REQUERIMENTO DE ANTÓNIO INÁCIO GAGO VIEGAS – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De António Inácio Gago Viegas foi apresentado um requerimento, datado de doze de Fevereiro último, pelo qual solicita a emissão de certidão relativa à natureza do caminho que atravessa o prédio misto inscrito na matriz com o número quarenta e quatro da Secção N, sito no Pinhal, freguesia de Ferreiras e concelho de Albufeira.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Compulsada a documentação junta, cumpre-nos emitir o seguinte parecer:

Consultada a ficha esquemática da natureza de caminhos, elaborada pela Rede Viária e Trânsito, o caminho não consta como público, nos Registos do Instituto Geográfico Português, quer nos registos desta edilidade. Assim, não constando o caminho em análise dos registos desta edilidade, o caminho não poderia à partida ser considerado público, o que de resto será infirmado por o que a seguir se explicitará.

É que, muito embora não registado, o caminho conta com certas características, que lhe conferem, adiantando-se desde já, esse carácter público, conforme tem sido opinião da doutrina e jurisprudência portuguesas no que ao assunto diz respeito.

Relativamente à noção de caminho público, partilhamos do conceito que decorre de uma interpretação restritiva do Assento do Supremo Tribunal de Justiça de 19.04.89 – agora com valor de acórdão de uniformização de jurisprudência – segundo a qual são públicos os caminhos que, desde tempos imemoriais, estão no uso directo e imediato do público, para fins de utilidade pública.

Entendendo-se por tempos imemoriais aqueles que ultrapassem pelo menos uma geração, entendendo-se esta por um período de 30 anos, cremos estar in casu preenchido o apontado requisito, se tivermos em conta que o caminho conta já com um tempo estimado de 40 anos.
 

Por outro lado não podemos deixar de considerar preenchido o requisito da utilidade pública de tal caminho. Efectivamente, o interesse público tem, de acordo com o já referido conceito restritivo, de ser aferido em função da finalidade ou destino dos prédios a que por esse caminho se acede. Ora, fazendo ligação entre dois caminhos (um deles público até), o mesmo está, em nossa opinião à disposição de todas as pessoas, pelo que o mesmo está no uso directo e imediato do público para fins de utilidade pública.

Face ao exposto, é nosso parecer tratar-se “in casu” de um caminho público.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos do parecer, mandar certificar que o caminho em causa tem natureza pública.
 

= CAMINHOS – LIMPEZA - REQUERIMENTO DE LUÍS CUNHA – CONSTRUÇÕES, UNIPESSOAL, LIMITADA – INFORMAÇÃO =
De Luís Cunha – Construções, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de catorze de Fevereiro último, pelo qual, encontrando-se a realizar duas obras muito próximas, e ter necessidade de utilizar um caminho que tem uma pequena parte abandonada e que precisa de ser limpa, estando disposto a ajudar no que for necessário na limpeza do referido caminho.

Constatando-se a existência de dúvidas suscitadas pela Divisão de Rede Viária e Trânsito quanto à natureza do caminho em causa, caminho esse que liga o Caminho do Amendoal ao Caminho do Páteo, foi o processo objecto de parecer jurídico do seguinte teor:

“Compulsada a documentação junta, cumpre-nos emitir o seguinte parecer:

Consultada a ficha esquemática da natureza de caminhos, elaborada pela Rede Viária e Trânsito, o caminho não consta como público, quer nos Registos do Instituto Geográfico Português, quer nos registos desta edilidade. Assim, não constando o caminho em análise dos registos desta edilidade, o caminho não poderia à partida ser considerado público, o que de resto será infirmado por o que a seguir se explicitará.

É que, muito embora não registado, o caminho conta com certas características, que lhe conferem, adiante-se desde já, esse carácter público, conforme tem sido opinião da doutrina e jurisprudência portuguesas no que ao assunto diz respeito.

Relativamente à noção de caminho público, partilhamos do conceito que decorre de uma interpretação restritiva do Assento do Supremo Tribunal de Justiça de 19.04.89 – agora com valor de acórdão de uniformização de jurisprudência – segundo a qual são públicos os caminhos que, desde tempos imemoriais, estão no uso directo e imediato do público, para fins de utilidade pública.

Entendendo-se por tempos imemoriais aqueles que ultrapassem pelo menos uma geração, entendendo-se esta por um período de 30 anos, cremos estar in casu preenchido o apontado requisito, se tivermos em conta que nas cartas de 1966 já se verificava a existência de uma linha contínua e uma tracejada, significando caminho para carros.
 

Por outro lado não podemos deixar de considerar preenchido o requisito da utilidade pública de tal caminho. Efectivamente, o interesse público tem, de acordo com o já referido conceito restritivo, de ser aferido em função da finalidade ou destino dos prédios a que por esse caminho se acede. Ora, fazendo ligação entre dois caminhos municipais registados no inventário desta edilidade, o mesmo está, em nossa opinião à disposição de todas as pessoas, pelo que o mesmo está no uso directo e imediato do público para fins de utilidade pública.

Face ao exposto, é nosso parecer tratar-se “in casu” de um caminho público.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, considerar que o caminho em causa tem natureza pública com as inerentes consequências.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA ACA - CONSTRUÇÕES, S.A. =
De ACA - Construções, S.A., foi apresentado um telefaxe, com data de vinte e cinco de Fevereiro último, pelo qual solicita o alargamento do horário da licença especial de ruído emitida a vinte e seis de Novembro de dois mil e oito, para laboração na empreitada municipal de “Requalificação da Rua 5 de Outubro e Arruamentos Adjacentes – 1.ª Fase”, para os dias úteis, das vinte horas às vinte e uma horas, e aos Sábados e Feriados, das dezoito horas às dezanove horas, no período de nove de Março a trinta e um de Maio do corrente ano.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Face ao exposto, julgo que o pedido apresentado deveria ser reformulado, mencionando apenas os dias e horários de laboração que se prevê adoptar em circunstâncias pontuais e/ou especiais, assim como as respectivas medidas de minimização.”

Foi, por unanimidade, deferido.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA TELHABEL - CONSTRUÇÕES, S.A. = 
De Telhabel - Construções, S.A., foi apresentado um telefaxe, com data de vinte e sete de Fevereiro último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração na empreitada municipal de construção do “Pavilhão Gimnodesportivo em Albufeira”, aos Sábados, das oito horas às doze horas e das treze horas às vinte horas, no período de sete de Março a trinta e um de Outubro do corrente ano.
 
Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, julgo que o pedido apresentado deveria ser reformulado, mencionando apenas os dias e horários de laboração que se prevê adoptar em circunstâncias pontuais e/ou especiais, assim como as respectivas medidas de minimização.”

Foi, por unanimidade, deferido.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DO CONSÓRCIO CONSTITUÍDO PELAS EMPRESAS GABRIEL COUTO, S.A. E CHUPAS E MORRÃO, S.A. =
Do consórcio constituído pelas empresas Gabriel Couto, S.A. e Chupas e Morrão, S.A., foi apresentada uma carta, com data de vinte e seis de Fevereiro último, pela qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração na empreitada municipal de “Requalificação da Av. 25 de Abril desde a Rotunda até ao Km 19.900 da EN 269, Incluindo Acesso na Antiga EN 125, em Ferreiras”, todos os dias, para além das dezoito horas e até às sete horas do dia seguinte.
 
Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, julgo que o pedido apresentado deveria ser reformulado, mencionando apenas os dias e horários de laboração que se prevê adoptar em circunstâncias pontuais e/ou especiais, assim como as respectivas medidas de minimização.”

Foi, por unanimidade, deferido por um prazo de trinta dias.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA ROLEA IV - CONSTRUÇÕES, LIMITADA =
De Rolea IV - Construções, Limitada, foi apresentada um telefaxe, com data de dois de Março corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração, na obra de remodelações da Agência da Caixa Geral de Depósitos, sita na Avenida dos Descobrimentos, semanalmente e aos fins de semana, das nove às vinte e três horas, no período de sete de Março a vinte de Abril do corrente ano.
 
Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:
 
“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a uma obra de remodelação da Agência da Caixa Geral de Depósitos não poderá ser deferido visto que essa actividade se inclui na definição do n.º 1 do artigo 16.º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, segundo a qual “… as obras de recuperação, remodelação ou conservação realizadas no interior de Edifícios destinados a habitação, comércio ou serviços que constituam fonte de ruído apenas podem ser realizadas em dias úteis, entre as 08 e as 20, não se encontrando sujeitas à emissão de licença especial de ruído.” Nesses casos, determina o n.º 2 do mesmo artigo que “… o responsável pela execução das obras afixa em local acessível aos utilizadores do edifício a duração prevista das obras e, quando possível, o período horário no qual se prevê que ocorra a maior intensidade de ruído. ”.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face ao parecer técnico de nove de Março de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= REGULAMENTOS – ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. É consabido que o corrente ano de 2009 se apresenta, do prisma económico e financeiro, bastante instável e problemático;

2. As previsões económicas divulgadas pelos meios de comunicação social apontam para um cenário marcado por um fraco crescimento económico e uma recessão financeira considerável;

3. A conjuntura referenciada repercutir-se-á, necessariamente, na instabilidade de muitas empresas com sede neste concelho, particularmente, as mais familiares e rudimentares, circunstância que se reflectirá, de forma irremediável, na curva da oferta de trabalho e no volume de despedimentos; 

4. A crise generalizada que afecta a economia portuguesa em particular e, bem assim, a europeia, não se coibirá de deixar as suas marcas ao nível do aumento exponencial do desemprego e da quebra da produtividade e das receitas;

5. Não escassas famílias evidenciam já padecer das nefastas consequências da crise, cujas repercussões se fazem sentir ao nível da redução dramática do poder de compra, mesmo ao nível dos bens mais essenciais a uma condigna sobrevivência;

6. Impõe-se, indubitavelmente, às autarquias locais, atento nas responsabilidades políticas e sociais que lhes são inerentes, adoptar medidas de apoio aos agregados familiares mais carenciados, sobretudo, ao nível do fortalecimento e do contributo para o reforço dos orçamentos mensais daqueles;

7. Na conjuntura económica actual, a aquisição de certos bens, por mais basilares e essenciais, pode revelar-se muito penosa para agregados familiares já fragilizados, situando-se nestes domínios o pagamento mensal das facturas respeitantes aos consumos de água;

8. Acresce a circunstância de muitas empresas sedeadas neste concelho encontrarem-se, igualmente, afectadas pelo quadro económico esboçado, evidenciando já sinais de recessão, marcados por uma abrupta redução dos níveis de facturação e receitas;

9. O Regulamento Municipal de Abastecimento de Água do Município de Albufeira não consagra a possibilidade de ser concedido o pagamento fraccionado da facturação correspondente aos consumos de água;

10. Se impõe consagrar a faculdade desta Edilidade conceder, em casos especificamente determinados, o pagamento em prestações dos consumos de água;

11. Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos e bem assim as respectivas alterações aos mesmos, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53º. nº 2, alínea a) e 64º. nº 6, alínea a) da Lei nº 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei nº 5 A/2002, de 11/01;

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

a) Determinar que se promova a alteração do Regulamento Municipal de Abastecimento de Água do Município de Albufeira, mediante a inclusão de um novo normativo àquele diploma, por forma a assegurar a previsão da possibilidade do pagamento em prestações das facturas relativas a consumos de água, o qual deverá passar a comportar a seguinte redacção:


Artº. 100º. – A


Pagamento em prestações

1 - O interessado pode, a partir da notificação da factura, requerer o pagamento da mesma em prestações, mediante requerimento escrito, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, do qual deve constar os argumentos de facto em que baseia o pedido e a forma como se propõe efectuar o pagamento.

2 - O requerimento mencionado no número anterior deve ser instruído com prova da situação económica do requerente e dos demais documentos comprovativos das razões invocadas para o fraccionamento requerido.

3 - O pagamento em prestações de facturação de valor igual ou inferior a Euros 1500,00 é dispensado da prestação de garantia de cumprimento, sendo que, nos demais casos, deve o interessado, com o pedido, oferecer garantia idónea ou invocar os pressupostos legais da isenção da prestação daquela garantia.

4 - O pedido de pagamento em prestações é apreciado pelo Presidente da Câmara Municipal, com a faculdade de delegação no Vereador do Pelouro, o qual apreciará casuisticamente o requerimento, tendo em conta, nomeadamente, a concreta situação económica do devedor, podendo, para o efeito, solicitar Relatório Social aos competentes serviços camarários e requerer ao interessado a junção de elementos probatórios acrescidos.

5 – O pagamento fraccionado de facturação relativa a consumos de água não poderá, em caso algum, exceder as 24 prestações.

6 - No caso de deferimento do pedido de pagamento em prestações, o valor de cada prestação corresponderá ao total da dívida dividido pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros compensatórios contados sobre o respectivo montante desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efectivo de cada uma das prestações.

7 - A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento imediato das seguintes, assegurando-se a execução fiscal da dívida remanescente e a extracção da respectiva certidão de dívida.

b) Em consequência, ordenar que se promova a realização da respectiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do artº. 118º do Código do Procedimento Administrativo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TARIFAS MUNICIPAIS DE LIGAÇÃO – ISENÇÃO DO PAGAMENTO – ALMEIJOAFRAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Município de Albufeira, empenhado na manutenção da qualidade do ambiente e das actividades relacionadas com a água, tem conferido especial atenção às questões do saneamento de águas residuais deste concelho;

2. Um eficaz sistema de drenagem e tratamento de águas residuais afigura-se primordial para a melhoria da qualidade de vida das populações servidas por aquele;

3. Tem este executivo apostado na melhoria efectiva da rede de saneamento básico que serve todo o concelho;

4. Concebeu esta Autarquia um novo sistema de drenagem e tratamento de águas residuais que beneficiará a Zona Nascente da aldeia de Paderne;

5. Os aglomerados de Almeijoafras, Casas dos Pires, Tinouca, Aldeia Grande, Cerro Grande, Aldeia Pequena, Quinta da Palma, Montinho e Casas do Povo passarão, agora, a ter acesso à rede de saneamento básico;

6. O sistema de drenagem de águas residuais implantado naquela freguesia de Paderne inclui a colocação de colectores, numa extensão de 6 Km, abrangendo, igualmente, a construção de duas estações elevatórias nas zonas de Almeijoafras e Montinho;

7. A implementação do sistema de drenagem de águas residuais referenciado acarreta a obrigação dos interessados solicitarem a ligação das respectivas edificações à rede pública de esgotos;

8. Nos termos do preceituado no Regulamento Municipal de Saneamento de Águas Residuais do Município de Albufeira, pela ligação das edificações aos sistemas de drenagem pública de águas residuais são devidas tarifas;

9. As edificações que serão servidas por aquele sistema são, na sua generalidade, antigas, ao que acresce a circunstância das mesmas serem, na maioria das situações, habitadas por pessoas idosas, já aposentadas e com pensões de reduzido montante;

10. Por outro lado, a freguesia de Paderne padece dos problemas próprios de uma freguesia que se situa numa zona periférica e do interior do concelho, de entre os quais se evidenciam a desertificação e um crescente envelhecimento da população;

11. Se impõe, inquestionavelmente, a este executivo adoptar medidas de incentivo à inversão daquela tendência, promovendo a deslocação e a fixação permanente de população jovem naquela freguesia;

12. Preceitua o artº. 53º. nº. 2 alínea e) da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, na redacção introduzida pela Lei nº. 5-A/02, de 11 de Janeiro que “compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da câmara, estabelecer, nos termos da lei, taxas municipais e fixar os respectivos quantitativos”;

13. O Regulamento Municipal de Saneamento de Águas Residuais do Município de Albufeira consagra situações de isenção do pagamento das tarifas de ligação, conservação e de utilização, respeitantes aos sistemas públicos de drenagem;

Propõe-se que a Câmara Municipal delibere:

a) Propor à Digníssima Assembleia Municipal de Albufeira que determine isentar do pagamento das correspondentes despesas inerentes aos pedidos de ligação das edificações ao sistema de drenagem pública de águas residuais de Almeijoafras;

b) Propor, ainda, ao referenciado órgão deliberativo colegial municipal que a isenção referenciada se reporte às edificações situadas no perímetro demarcado na planta que se junta em anexo e que constitui parte integrante da presente;

c) Alvitrar que a isenção do pagamento das tarifas em causa se circunscreva aos pedidos de ligação à rede pública de esgotos que sejam apresentados nos 6 meses subsequentes à correspondente deliberação e, ainda, circunscrita aos prédios que tenham até 2 fogos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= COIMAS - POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA – NOTIFICAÇÃO =
Da Polícia de Segurança Pública foi apresentado um documento, com data de entrada nos serviços de vinte e seis de Fevereiro último, através da qual é notificado o Município ter-lhe sido aplicada uma coima, no valor de trinta euros, em consequência de infracção a nível de estacionamento, nas imediações do Aeroporto de Lisboa, de uma viatura municipal.
 
Relacionada com este assunto e subscrita pelo Chefe da Divisão de Oficinas e Parque Auto foi apresentada uma informação, do seguinte teor:
 

“Na sequência da Notificação da PSP – Comando Metropolitano de Lisboa / Divisão de Trânsito de Lisboa constante em anexo, relativa ao auto nº 370950461, vimos por este meio solicitar autorização para o pagamento da referida coima no valor de 30€ (trinta Euros).

Mais se informa que a infracção ocorreu com a viatura Land Rover 78-50-QU, conduzida pelo Sr. Ventura, na zona das chegadas do aeroporto de Lisboa, tendo-se verificado devido à impossibilidade de efectuar o estacionamento mais próximo do limite direito da faixa de rodagem.

Solicita-se, ainda, que o pagamento seja feito pela Divisão de Contabilidade, na Estação dos Correios.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a realização da despesa.
 
= APOIOS BALNEARES E RECREATIVOS – NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo vem a Delegação Marítima de Albufeira solicitar a esta Edilidade a designação de um representante para as Reuniões de Abertura e Decisão das propostas no âmbito do procedimento concursal de atribuição de licenciamentos de apoios balneares e apoios recreativos da área de jurisdição daquela Delegação Marítima.

Assim, proponho que a Exma. Câmara Municipal designe a Sra. Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos desta Câmara, Engª Paula Cristina Alves Custódio, para representação desta Câmara Municipal naquelas reuniões.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DOS OLHOS DE ÁGUA, SALA POLIVALENTE E ARRANJOS EXTERIORES” – PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 

“Tendo em conta que já foi autorizado superiormente (pelas chefias: nomeadamente Chefe e Director) na distribuição SGDCMA/2009/12066, face à urgência da aprovação do PSS por parte do Dono Obra, proponho, uma vez que a aprovação do mesmo é da competência da Câmara, que o mesmo seja aprovado pelo Presidente e posteriomente ratificado em reunião de Câmara. Proponho também que se entregue o PSS e o documento de validação do mesmo directamente ao Presidente uma vez que as chefias já o aprovaram na distribuição supracitada.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da obra.

= LOTEAMENTOS – LOTEAMENTO TITULADO PELO ALVARÁ DE 30 DE AGOSTO DE 1970 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Planeamento, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 
“Considerando a Câmara que a presente Proposta de Alteração ao Alvará de Loteamento de 30.08.1970 se encontra em conformidade com as disposições constantes no Plano de Pormenor da Balaia em vigor, sugere-se que a Câmara delibere:

1. Manifestar concordância e intenção de aprovar a Alteração do Loteamento, titulado pelo Alvará de Loteamento de 30.08.1970;
 

2. Em caso afirmativo, mandar proceder à notificação dos interessados, nos termos supra mencionados, em satisfação do n.º 3 do artigo 48º da actual versão do RJUE.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) manifestar concordância e intenção de aprovar a Alteração do Loteamento, titulado pelo Alvará de Loteamento de trinta de Agosto de mil novecentos e setenta;
 

b) mandar proceder à notificação dos interessados, nos termos do número três do artigo quadragésimo oitavo da actual versão do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.
 

= LICENÇAS DE CONSTRUÇÃO – PEDIDO DE ISENÇÃO DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA, IPSS – PARECER =
Da Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, IPSS, foram apresentadas duas cartas, a primeira com data de treze de Janeiro último, e a segunda com data de entrada nos serviços de dez de Fevereiro último (remetendo agora o “Compromisso da Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Albufeira”), através das quais solicita a isenção do pagamento das taxas quer de construção (alvará de construção) quer de infra-estruturas, referentes ao processo número trezentos e vinte e cinco, barra, dois mil e sete.
 
Estas cartas encontravam-se instruídas com um parecer com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, aqui se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Daí que sejamos levados a concluir no sentido de que, perante o disposto na alínea g) do artº. 71º. do já citado diploma regulamentar em vigor na área deste município, a pretensão em causa não visa, directamente, a prossecução dos respectivos fins estatuários, definidos nos artigos supra citados do “Compromisso da Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Albufeira”, formulando-se pois parecer desfavorável à pretensão da requerente.

Por ser este o nosso parecer, e tudo quanto nos apraz informar sobre o requerido, sem prejuízo de uma outra e muito melhor opinião, remete-se à Consideração Superior a decisão a emitir sobre aquele.”

Deliberação:

Considerando que:

1) Solicita a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira que lhe seja concedida a isenção do pagamento de taxas urbanísticas, respeitantes ao licenciamento de pretensão edificativa em prédio de sua propriedade, sito na Baleeira, Orada, concelho de Albufeira, a que corresponde o processo de obras particulares número trezentos e vinte e cinco, barra, dois mil e sete;

2) Dispõe o artigo septuagésimo primeiro número um alínea g) do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em Operações Urbanísticas do Município de Albufeira que “estão isentos de taxas e licenças as pessoas colectivas de direito público ou de utilidade pública administrativa, as associações religiosas, culturais, desportivas e recreativas e as instituições particulares de solidariedade social, desde que legalmente constituídas e quando as pretensões visem a prossecução dos respectivos fins estatutários, que serão avaliados em presença dos respectivos estatutos”;

3) Entende este executivo não corroborar o entendimento perfilhado no parecer jurídico de dezanove de Fevereiro de dois mil e nove, já que se considera que a pretensão edificativa da requerente não assenta, irremediavelmente, num acto de promoção ou construção imobiliária, conforme posição vertida naquele;

4) Além do seu papel religioso, os fins estatutários da instituição requerente assentam, nomeadamente, no âmbito da acção social, na prestação de auxílio no campo da assistência social à comunidade onde se inserem os sectores da saúde, da educação e da cultura, com vista a colmatar as necessidades dos mais desfavorecidos.
 

5) Para a realização de todo o manancial de objectivos, a instituição tem que desenvolver diversas actividades, tendentes à angariação de receitas, as quais se evidenciam imprescindíveis para a concretização dos fins societários;

6) De acordo com os correspondentes Estatutos, consta do rol de receitas extraordinárias da Santa Casa, o produto da alienação de bens;

7) O fim, por excelência, da instituição (a saber, a assistência social) não resulta minimamente inquinado pela circunstância da mesma ter que alienar património, tendente à angariação de verbas que se evidenciam imperiosas para assegurar a prossecução e a manutenção das actividades sociais habitualmente desenvolvidas;

8) Consta Declaração da requerente atestando que “o produto obtido com a dita venda se destina única e exclusivamente à continuidade e alargamento do trabalho social que vem sendo executado e que facilmente pode ser avaliado na sua dimensão e custos correspondentes; trata-se de atender às necessidades de cerca de quinhentas pessoas diariamente, para além de uma multiplicidade de problemas acrescidos com a actual situação financeira e ainda a satisfação de compromissos bancários provenientes da construção do Lar Roseiral, Lar da Terceira Idade e da compra da Casa da Paz – Lar de Doentes Mentais, ainda não totalmente satisfeitos”;

9) Estatuí, ainda, o normativo acima transcrito, no seu número dois, que “poderão, ainda, ser isentas entidades ou indivíduos, em casos excepcionais, devidamente justificados e comprovados pelos serviços da Câmara Municipal, da globalidade ou parte dos montantes das taxas e licenças, quando estejam em causa situações de insuficiência económica, de calamidade ou o desenvolvimento económico e social do município”;

10) É do conhecimento público que a Santa Casa da Misericórdia se debate com problemas de escassez de recursos financeiros e humanos;

11) Se afigura imprescindível, para o desenvolvimento social deste Município, que a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira perpetue, de forma contínua e reiterada, a prossecução dos seus princípios, fins e objectivos estatutários, cumprindo a este executivo, no âmbito das competências legais que lhe estão incumbidas, apoiar e comparticipar aquela realização, em tudo quanto se evidencie possível;

Com fundamento no disposto no artigo septuagésimo primeiro números um e dois do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em Operações Urbanísticas do Município de Albufeira, foi deliberado, por unanimidade, isentar a requerente do pagamento da totalidade das taxas urbanísticas devidas pelo licenciamento da pretensão edificativa, respeitante ao prédio de sua propriedade, sito na Baleeira, Orada, concelho de Albufeira, a que corresponde o processo de obras particulares número trezentos e vinte e cinco, barra, dois mil e sete.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): ECMA39188 de 28/07/2008

Processo n.º: 4EE/2008

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve (req. Unibetão, Indústria de Betão Preparado, S.A)

Local da Obra: Quinta do Escarpão, Freguesia Paderne

Assunto: Licença – Instalação Temporária de Estabelecimento Industrial destinado a fabricação de betão pronto (parecer solicitado pela DRE-ALG)

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o teor do parecer técnico de vinte e seis de Fevereiro de dois mil e nove, revogar a deliberação camarária datada de quatro de Novembro de dois mil e oito e emitir parecer desfavorável à localização do estabelecimento industrial em causa com os fundamentos constantes no parecer técnico de vinte de Outubro de dois mil e oito.

Antes da discussão do assunto seguinte o Senhor Vice-Presidente suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade requerente.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 10845 de 28/12/2007, 2039 de 11/01/2008, 30947 de 16/06/2008, 48522 de 23/09/2008 e 6235 de 03/02/2009

Processo n.º: 370/2007

Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Albufeira, C.R.L.

Local da Obra: Paderne, Freguesia Paderne

Assunto: Licença – Construção de um edifício de habitação e serviços

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado deferir o pedido de licença nos termos do parecer técnico de trinta de Outubro de dois mil oito.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 3386 de 19/01/2009

Processo n.º: 238/2006

Requerente: Armando José da Silva Curado

Local da Obra: Vila Rosal, lote 9, Sesmarias, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de vinte de Fevereiro de dois mil e nove e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo número três do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se seis meses para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2008/53436 

Processo n.º: Lot 497

Requerente: Santa Casa da Misericórdia de Albufeira

Local da Obra: Baleeira, Freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão de certidão comprovativa de que a parcela de terreno com a área de 22.000 m2, que ao abrigo do alvará de loteamento nº 2/89 constitui o lote 93, que com a caducidade desse alvará é parte do prédio rústico com o artigo matricial nº 4 (Secção AH), descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sob o número 12053, a fls 128, liv. B/33 actualmente com o nº 5501 (891026), ficará como remanescente desse prédio, com as confrontações que desse novo loteamento resultem

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de dezasseis de Dezembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 29524 de 06-06-2008; 52912 de 16-10-2008; 54234 de 22-10-2008; 65870 de 30-12-2008 e 6808 de 05-02-2009

Processo n.º: 3T/1989

Requerente: António Paulo Freitas Negrão Neto

Local da Obra: Cerro Grande, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de Hotel Residencial de 3* (“Albergaria do Cerro da Marina”)

Apreciação do licenciamento

Foi por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 12376 de 09-03-2009

Processo n.º: 226/2004

Requerente: Rafael da Cruz – Construções, Lda

Local da Obra: Patã de Baixo, Ferreiras, Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de doze de Março de dois mil e nove e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo número três do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se três meses para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): 15917 de 27-03-2008

Processo n.º: 278/1987

Requerente: António José Gonçalves Passeiro

Local da Obra: Edifício Poente da Aldeia, fracção 216, Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria vinte e um, barra, dois mil e oito e mandar proceder conforme sugerido no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de doze de Março de dois mil e nove, estabelecendo-se em noventa dias o prazo a que se refere o número dois do citado parecer.

· Requerimento(s) n.º(s):  53230 de 17-10-2008

Processo n.º: 422/1997

Requerente: Tomásia Patrocínio Barreto

Local da Obra: Vale Rabelho, Freguesia Guia

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dez de Fevereiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 32952 de 26-06-2008, 37893 de 21-07-2008 e 63126 de 09-12-2008

Processo n.º: 7EA/2008

Requerente: António José Sousa Viegas Guerreiro

Local da Obra: “Bar Oasis” Rua 25 de Abril, Ed. Umbrisol, Fracção E e F, Olhos de Água, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença -  para realizar “espectáculos e divertimentos públicos - música ao vivo e karaoke”

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de onze de Fevereiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 63542 de 11-12-2008

Processo n.º: 19EA/2008

Requerente: James Ian Rigby

Local da Obra: Rua Samora Barros, Edifício Arco Iris, Bloco A r/c Dtº, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - “improvisado para realização acidental de espectáculos e divertimentos públicos - karaoke matiné”

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de doze de Fevereiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 8396 de 17-10-2007, 25050 de 14-05-2008 e 62180 de 03-12-2008

Processo n.º: 283/2007

Requerente: Francisco Quitério Gomes

Local da Obra: Cortesões, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Construção de um edifício de armazéns industriais e muro de vedação.

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deferido o projecto de arquitectura tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA2240 de 14-01-2009

Processo n.º: 1EE/2009

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve - Pingo Doce, Distribuição Alimentar, S.A.

Local da Obra: Praça dos Navegantes, Marina de Albufeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Aprovação da localização de um estabelecimento de comércio a retalho alimentar e misto, apresentado por Pingo Doce – Distribuição Alimentar, SA,

Apreciação no âmbito comercial, Lei 12/2004 de 30 de Março

Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer desfavorável nos termos do parecer técnico de dezasseis de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA3463 de 20-01-2009

Processo n.º: 2EE/2009

Requerente: Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve - José Manuel dos Santos e outro

Local da Obra: Vale da Ursa, Freguesia Guia

Assunto: Pedido de Parecer enviado pela Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve (MADRP)

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de nove de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s):  65251 de 22-12-2008

Processo n.º: 963/1986

Requerente: Bruno Monteiro & Miguel Monteiro, Lda

Local da Obra: Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de edifício para instalação de estabelecimento de restauração e bebidas com música ao vivo

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deferido o projecto de arquitectura condicionado nos termos do parecer técnico de nove de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s):  28482 de 02-06-2008

Processo n.º: 76IP/2008

Requerente: Josefina Maria de Sousa Vilarinho das Dores e Outro

Local da Obra: Brejos, Freguesia Albufeira

Assunto: Informação prévia - Construção de uma estação de lavagem automóvel

Foi, por unanimidade, deliberado não considerar viável, com os fundamentos constantes da deliberação camarária de nove de Dezembro de dois mil e oito e tendo em conta a informação técnica datada de dezasseis de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 8254 de 22-11-2001, 26993 de 08-06-2004 e 7049 de 31-08-2007

Processo n.º: 599/2001

Requerente: Jorge José dos Ramos Rodrigues

Local da Obra: Barrocal, Freguesia Paderne

Assunto: Informação prévia - Construção de moradia unifamiliar para habitação própria – revalidação
 

Foi, por unanimidade, deliberado não considerar viável, com os fundamentos constantes da deliberação camarária de quatro de Novembro de dois mil e oito, tendo em conta o parecer técnico de dezasseis de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 47555 de 18-09-2008

Processo n.º: 250/2005

Requerente: Irilage, Sociedade de Construções, Lda

Local da Obra: Cerro de Malpique, Freguesia Albufeira

Assunto: Autorização - Construção /colocação provisória de stand de vendas

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta o parecer técnico de dezassete de Fevereiro de dois mil e nove, com os fundamentos constantes da deliberação camarária datada de dezoito de Novembro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA52691 de 15-10-2008 e 279 de 29-01-2009

Processo n.º: 52691/2008

Requerente: Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve - Manuel da Silva Fernandes  Cordeiro

Local da Obra: Centieira, Freguesia Paderne

Assunto: Pedido de parecer do Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas – Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve ao abrigo do nº 3 e nº 5 do decreto-lei 202/2005, de 24/11/2005

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de vinte e seis de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s):  20322 de 18-04-2008, 33120 de 27-06-2008 e 54859 de 29-10-2008

Processo n.º: LOT 3/2008

Requerente: Vevita - Sociedade de Construções Lda

Local da Obra: Cortesões, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Operação loteamento com obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta a informação da Secção de Expediente e Arquivo da Divisão Administrativa de Obras Particulares datada de treze de Março de dois mil e nove, aprovar a solução urbanística proposta nos termos do parecer técnico de oito de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2009/12792

Processo n.º: 605/1990

Requerente: Clube Desportivo Areias de S. João

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de isenção do pagamento de taxas referente à emissão do alvará de licença de obras

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta e nos termos do parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de treze de Março de dois mil e nove.

Antes da discussão do assunto seguinte o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de integrar os órgãos sociais da sociedade requerente.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2009/1537

Ofício do Tribunal Judicial de Albufeira – 2º Juízo – Procº 2730/08.0TBABF

Processo n.º: Lotº 59

Requerente: Quinta do Escarpão, S.A.

Local da Obra: Vale Navio, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Execução de obras de urbanização em Vale Navio (loteamento titulado pelo alvará 20/89)
 

Apreciação e deliberação sobre “minuta da transacção”

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar a minuta da transacção.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 13362 de 11/03/2008 e 36811 de 15/07/2008

Processo n.º: Lot 241

Requerente: Cláudio & Irmão, Lda

Local da Obra: Estrada de Santa Eulália, Freguesia de Albufeira

Assunto: Informação prévia – Alteração de loteamento titulado pelo alvará de loteamento nº 21/88 de 20/06/1988

Foi, por unanimidade, deliberado considerar viável a alteração de loteamento tendo em conta o teor dos pareceres técnicos datados de seis de Janeiro de dois mil e nove e dois de Fevereiro de dois mil e nove e jurídico datado de quatro Fevereiro de dois mil e nove, salientando-se que a proposta de alteração a submeter para licenciamento, para além de respeitar os termos da presente informação prévia, deverá contemplar todas as operações urbanísticas licenciadas/autorizadas e em vigor para os diversos lotes do loteamento.

· Requerimento(s) n.º(s): 5839 de 12-11-2008 e 63503 de 11-12-2008

Processo n.º: 350/2004

Requerente: Kuopio Investiments Portugal, Unipessoal, Lda

Local da Obra: Vale Rabelho, Galé, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de revogação de deliberação tomada em reunião de câmara realizada em 21/10/2008

Foi, por maioria, deliberado, tendo em conta o parecer jurídico datado de dezasseis de Janeiro de dois mil e nove, não atender à exposição apresentada no âmbito da audiência prévia promovida pela deliberação tomada em reunião de Câmara de dia vinte e um de Outubro de dois mil e oito e em consequência declarar a caducidade da licença conferida através do despacho emitido em trinta de Março de dois mil e sete e ordenar a cassação do respectivo alvará nos termos do artigo septuagésimo nono do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, de dezasseis de Dezembro na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei número cento e setenta e sete, barra, dois mil e um, de quatro de Junho.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Mário Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dez assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos nove primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e no último com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – PETI – PROGRAMA PARA A PREVENÇÃO E ELIMINAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em dezassete de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo PETI – Programa para a Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil, para deslocação do grupo turma do PIEF – Programa Integrado de Educação e Formação da Escola Básica e Secundária de Albufeira a Loulé, no dia dezoito também de Março corrente, para participação deste grupo numa actividade de Paintball.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em dezasseis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo Centro Paroquial de Paderne, para deslocação à Escola E.B. 1 dos Caliços, no dia trinta e um de Março corrente.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Basquetebol do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Encontro Regional do Projecto de Fomento e Captação da Federação Portuguesa de Basquetebol – Compal Air 3x3, a ter lugar no próximo dia 24 de Março de 2009 no Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira.

Considerando:

· Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

· Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

· Que a realização deste encontro visa o apuramento das melhores escolas do Algarve, para a participação no Encontro Nacional, que se realiza em Lisboa (Parque das Nações), no próximo dia 08 de Junho.

· Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Basquetebol do Algarve, nos seguintes termos:

· Cedência da aparelhagem de som da Divisão de Desporto.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma Quermesse, do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar de 21 de Março a 30 de Junho no Adro da Igreja Paroquial de Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira nos seguintes termos:

● Cedência de barraca electrificada a instalar no adro da Igreja Matriz de Albufeira.” 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MARINA YACHT CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Marina Yacht Club, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Marina Yacht Clube de Albufeira, solicitar apoio para a realização do Campeonato Regional Pesca Submarina Zona Sul, a ter lugar nos próximos dias 28 e 29 de Março de 2009.

Considerando:

1. Que a Baía de Albufeira foi o local escolhido para a realização da prova, contribuindo para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

2. Que somos uma cidade com marina e que este tipo de apoio promove o concelho e contribui para o cartaz turístico da região;

3. Que o referido Campeonato conta o apoio da Federação Portuguesa de Actividades Subaquáticas e terá a participação de cerca de 40 atletas da modalidade e serve de apuramento para o Campeonato Nacional;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Marina Yacht Clube de Albufeira, nos seguintes termos:

· Oferta de 3 troféus, para os primeiros classificados do evento, pelo valor de 92,25 euros acrescidos de IVA;

· Oferta de 100 T-Shirts alusivas ao evento, podendo ser adquiridas pelo valor de 255,00 euros acrescidos de IVA;

· Cedência de uma faixa publicitária “Albufeira Vive o Desporto”;

· Cedência de podium, devendo o mesmo ser levantado nas instalações das Piscinas Municipais e entregue após a realização do evento;

· Cedência de aparelhagem de som da Divisão de Desporto, devendo a mesma ser devolvida na 2ª Feira após a realização do evento;

· Cedência de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser adquiridas pelo valor total de 180,00 euros;

· Cedência de 15 baias metálicas, devendo o requerente, proceder ao seu levantamento, nas instalações do Estaleiro Municipal, e posterior devolução no mesmo local, após a realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“Através do documento anexo, vem a Escola Secundária de Albufeira, solicitar apoio para a realização dos “Dias da Cultura”, a ter lugar de 23 a 27 de Março na Escola Secundária de Albufeira.
  

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

· A Montagem de 10 barraquinhas;

· Cedência de Palco com cobertura;

· Oferta de 500 esferográficas e 500 lápis, 18 sacos de lembranças;

· Empréstimo de corda em anel, corda de tracção e sacos de serapilheira;

· Montagem de 12 estrados do Sector de animação Turística;

· Oferta de 2 rolos de fita sinalizadora;

· Cedência de 30 baias;

· Disponibilização de transporte no dia 23 de Março das várias escolas do concelho para a Escola Secundária de Albufeira;

· Aluguer de som e luz para o festival “MusicFest” que terá lugar no dia 26 de Março, à empresa Dó-Ré-Mi de Francisco José Correia, contribuinte n.º 140610642, pelo valor total de 1500 € + IVA para o dia 26 de Março;

· Electrificação das 10 barraquinhas;
 

· Aluguer de gerador à empresa Grupitel para os dias 26 e 27, pelo valor de 1.005 € + IVA;

· Cedência de equipamento da Divisão de Electricidade para as actividades que irão decorrer durante a semana e respectivo apoio técnico;

· Montagem de estrado da carpintaria.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo vem a Luel, solicitar apoio para a realização do Baile da Pinha, a ter lugar no próximo dia 28 de Março no Pavilhão dos Bombeiros Voluntários de Albufeira.
  

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de Palco no Salão dos Bombeiros Voluntários;

· Execução de 1 faixas publicitárias pela empresa Janela de Ideias, Publicidade Marketing, S.A, pela importância de 75 € acrescido de IVA;

· Cedência de fotocópias de flyers e de cartazes.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – CLUBES DESPORTIVOS – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em dezassete de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Março corrente:

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocações a Faro, nos dias vinte e vinte e dois, e a Abrantes e Lisboa, no dia vinte e um;
 
· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e nove, e a Faro, no dia vinte e dois (alteração do horário do pedido anteriormente autorizado);
 
· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Lagoa, no dia vinte e um (alteração do horário e do itinerário do pedido anteriormente autorizado).
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir è votação regressou à sala.

= APOIOS – ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Escola Básica, 2.º e 3.º Ciclos Dr. Francisco Cabrita, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de provas de atletismo, no âmbito do Projecto do Desporto Escolar, ter lugar nos próximos dias 25 e 26 de Março de 2009, no Estádio Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. Que se trata de uma iniciativa, que serve claramente para incentivar a prática desportiva, motivando os alunos, numa lógica de aproximação e convívio entre alunos e professores.
 

2. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, promovendo simultaneamente as nossas infra-estruturas desportivas 

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o solicitado nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROCESSO DE OBRA PARTICULAR =

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2009/13495

Processo n.º: Lot 421

Requerente: Sesimbra 2000 – Sociedade Imobiliária, S.A.

Local da Obra: Bem Parece, Freguesia de Albufeira

Assunto: Emissão de certidão comprovativa da recepção provisória das obras de urbanização relativas ao loteamento titulado pelo alvará 10/94 ou certidão comprovativa de que a caução existente é suficiente para garantir a boa execução das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta a informação técnica datada de dezasseis de Março de dois mil e nove, mandar certificar que a caução existente é suficiente para garantir a boa execução das obras de urbanização.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e trinta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Bancadas�
Actividade�
Base de licitação�
Duração do contrato�
�
Quatro (4)�
Venda de peixe�
€ 50,00�
5 anos�
�
Sete (7)�
Venda de frutas e hortaliças�
€ 30,00�
5 anos�
�



Lojas�
Actividade�
Base de Licitação�
Duração do contrato�
�
Um (1) Cabeleireiro/


Esteticista�
Lavar, cortar, pentear o cabelo, manicura, pedicura, depilação etc.�
   € 300,00�
5anos�
�
Um (1) Papelaria/


Tabacaria�
Comercialização de jornais, revistas, tabaco e outros produtos inerentes á actividade �
   € 250,00�
5 anos�
�
Um (1) Bazar/Drogaria�
Comercialização de produtos de higiene, limpeza e bricolage (não é permitida a venda a retalho de vestuário e alimentação)�
   € 250,00�
5 anos�
�
Um (1) Florista�
Comercialização e arranjos de flores e plantas �
  € 250,00�
5 anos�
�
Um (1) Padaria�
Comercialização de pão e bolos �
  € 140,00�
5 anos�
�
Um (1) Snack Bar/Café�
Comercialização de bebidas, café e snacks (torradas, bifanas, tostas, hambúrgueres, etc.)�
  € 175,00�
5 anos�
�
Um (1) Talho�
Comercialização de peças de carne de Bovina, ovina, suína, caprina e aves�
  € 430,00�
5 anos�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





Matriz Predial n.º�
Proprietário�
Área (m2)�
Contrapartida/


Valor (€)�
�









Um (1) Gourmet/charcutaria�
Comercialização de vinhos, queijos, presuntos, fiambre, mel, frutos secos, azeites, etc  �
  € 250,00�
5 anos�
�






4/AU�
João Manuel Cristóvão Arez�
263�
O pagamento da área a expropriar ao preço unitário de 2,84€/m2, perfazendo um total de 746,92€.�
�
119 /P�
João Manuel Cristóvão Arez�
3869�
-O pagamento da área a expropriar ao preço unitário de 2,84€/m2, perfazendo um total de 10.987,96€


- O pagamento das benfeitorias num valor total de 4475€, nomeadamente:


     - 3 oliveiras grandes – 110€/un;


     - 3 oliveiras médias – 55€/un;


     - 13 alfarrobeiras grandes – 225€/un;


     - 2 alfarrobeiras pequenas – 37,5€/un;


     - 1 amendoeira pequena – 30€/un;


     - muro de pedra em mau estado – 190 ml                              x 5€ /ml.


Estes preços foram fornecidos na avaliação prévia.�
�









17 de Março de 2009 

17 de Março de 2009 


